
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 
 

FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS 
 

CURSO DE GESTÃO PÚBLICA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AS EXPERIENCIAS DE PORTAIS ELETRÔNICOS DOS MUNICIPIOS DE BELO 

HORIZONTE, BETIM E CONTAGEM À LUZ DA TRANSPARÊNCIA, 

ACCOUNTABILITY E PUBLICIDADE. 

 

                                                                               Cezar Augusto de Barcellos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

2015 



 

CEZAR AUGUSTO DE BARCELLOS 

 

 

 

 

AS EXPERIENCIAS DE PORTAIS ELETRÔNICOS DOS MUNICIPIOS DE BELO 

HORIZONTE, BETIM E CONTAGEM À LUZ DA TRANSPARÊNCIA, 

ACCOUNTABILITY E PUBLICIDADE. 

 

 

 

Monografia apresentada à Universidade 
Federal de Minas Gerais como requisito 
parcial para obtenção do título de Bacharel em 
Gestão Pública.   
 

 

 

 

Orientador: Dr. Marcus Abílio Pereira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

2015 



 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

 

CEZAR AUGUSTO DE BARCELLOS 

 

 

 

 

AS EXPERIENCIAS DE PORTAIS ELETRÔNICOS DOS MUNICIPIOS DE BELO 

HORIZONTE, BETIM E CONTAGEM À LUZ DA TRANSPARÊNCIA, 

ACCOUNTABILITY E PUBLICIDADE. 

 

 

Monografia apresentada à Universidade 
Federal de Minas Gerais, como requisito 
parcial para obtenção do título de Bacharel em 
Gestão Pública.  
 
 

 

Aprovada em _____ de ___________________ de ________. 

 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

Dr. Marcus Abílio Pereira 

 

__________________________________ 

 

Dr. José Ângelo Machado 

 

__________________________________ 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Quando se está aprendendo, o professor atua 

como uma agulha; o aluno é a linha. 

Como seu mentor, posso ajudá-lo, apontando-lhe 

a direção correta. Mas, como a agulha da linha, 

devo-me separar de você no fim, porque a força, a 

fibra e a capacidade de juntar todas as partes 

devem ser suas.” 

(SECRETAN, Lance H.K, Passos do Tigre,1989)



 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Agradeço primeiramente a Deus,  meu criador,  fonte de amor inesgotável e 

que dá sentido à vida! Obrigado por me conceder a oportunidade de estar vencendo 

esta etapa tão importante na minha vida. Ao meu pai Miguel por me ensinar valores 

fundamentais como a disciplina, organização e empenho. Á minha mãe Gasparina 

por me mostrar a importância de cultivarmos a humildade e o carinho com que 

devemos fazer as coisas no nosso dia a dia.  Meus pais não mediram esforços para 

que este momento chegasse.   

 

Agradeço a Universidade Federal de Minas Gerais por me acolher com tanto 

carinho,  já no ensino médio não me imaginava estudar em outro local se não fosse 

este.  Agradeço ao REUNI e a todos os professores envolvidos na criação do curso 

de Gestão Pública.  É a evidência da notável sensibilidade que tiveram ao ofertarem 

esta formação tão importante.  

 

Agradeço ao caríssimo Prof. Marcus Abílio Pereira,  orientador desta 

monografia.  Seus conselhos, bom humor e atenção foram de exímia importância 

para que este trabalho ocorresse.  Um agradecimento a todos os professores do 

departamento de ciência política da UFMG pela convivência,  ensinamentos e 

preocupação com a qualidade de ensino.  Em diversos momentos neste trabalho 

lembrei dos valiosos ensinamentos de cada professor pelo qual tive aula.  Por fim 

agradeço aos amigos da DGI/ UFMG, compartilhamos muitas horas de aprendizado 

e trabalho com o programa “Saberes Plurais: conhecimento, tecnologias sociais e 

cultura” me senti honrado de participar dessa iniciativa,  evolui muito no campo 

acadêmico. 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMO 

          Este trabalho faz a análise de três experiências de governo eletrônico (e-gov), 

foram escolhidos os portais das prefeituras de Belo Horizonte, Betim e Contagem. A 

escolha destes portais atende ao critério de que representam as três maiores 

populações da sua região metropolitana,  sugerindo que estes portais devem ter 

maior demanda por informações e serviços que os demais da região. Acredita-se 

que é elementar que os portais estejam bem estruturados para que possam evoluir 

para um estágio pleno, com mecanismos avançados que promovam altos níveis de 

participação cidadã.  Assim, este trabalho argumenta que é primordial que os portais 

se estruturem à luz dos conceitos de transparência, accountability e publicidade.  

Para realizar a análise dos portais à luz destes conceitos, foi utilizada a metodologia 

proposta por VILELLA (2003) utilizando as dimensões de análise: conteúdo e 

usabilidade, compostas por um conjunto de nove campos e cinquenta critérios de 

forma a observar a presença de informações e serviços em cada portal. Considerou-

se também as variáveis IDH, receita orçamentária e população estimada durante a 

observação dos resultados.  Os resultados encontrados demonstraram que muitos 

dos problemas identificados podem ser facilmente resolvidos e que no geral, os 

portais em média de uma pontuação máxima possível (cinco pontos), estão situados 

entre três e quatro pontos. Isto significa que no geral atendem aos princípios 

elementares de estruturação, informação e serviços em seus portais, porém ainda 

demandando melhorias. Além de fazer o estudo exploratório com a análise dos 

portais,  este trabalho realizou também uma revisão bibliográfica para identificar em 

que estágio o e-gov no Brasil se encontra atualmente e quais são os potenciais e 

desafios da ferramenta no seu aprimoramento e contribuição para a democracia.  

 

Palavras-chave: Governo Digital, Transparência,  Accountability,  Publicidade,  

Portais. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

          This work make the analysis of three experiences of electronic government (e-

gov), the portals of the prefectures of Belo Horizonte, Betim and Contagem. The 

choice of these portals meet the criteria that represent the three largest populations 

of your metropolitan area, suggesting that these portals should have greater demand 

for information and services that the rest of the region. It is believed that it is 

elementary that portals are well structured to evolve into a full stage, with advanced 

mechanisms that promote high levels of citizen participation. Thus, this paper argues 

that it is essential that the portals are structured according to the concepts of 

transparency, accountability and advertising. To carry out the analysis of the portals 

in the light of these concepts, been used the methodology proposed by VILELLA 

(2003) utilizing your dimensions of analysis: content and usability, comprising a set of 

nine fields and fifty criteria in order to observe the presence of information and 

services in each portal. It was considered also the variables IDH, budgetary revenues 

and estimated population during the observation results. The results showed that 

many of the identified problems can be easily solved, and that overall, the portals on 

average, of a maximum possible score (five points), are situated between three and 

four points. This means that generally meet the basic principles of structure, 

information and services at their portals, but still requiring improvements. In addition 

to doing exploratory study with the analysis of the portals, this work also held a 

literature review to identify the stage the e-gov in Brazil currently and what are the 

potentials and challenges of the tool in your improvement and contribution to 

democracy. 

 

Keywords: Digital Government, Transparency, Accountability, Advertising, Portals. 
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1    INTRODUÇÃO 

Estamos em um momento que as novas tecnologias de informação e 

comunicação trazem mudanças importantes em todas as áreas da vida, assim não é 

diferente na esfera governamental.  Vivenciamos o paradigma da “sociedade da 

informação”, conceito trabalhado por diversos estudiosos e cientistas, dentre eles o 

sociólogo Manuel Castells1.  O papel da tecnologia na sociedade tem como intenção 

de oferecer progressivamente ferramentas que proporcionam agilização de 

processos, oferecimento de recursos, assim como maximizar o bem estar das 

pessoas tornando o cotidiano das pessoas mais fácil e prático.  É intuitivo afirmar 

que as novas tecnologias levam as pessoas para um caminho que uma vez iniciado 

o percurso, não há meios de voltar atrás, alterando as exigências e o modo de viver 

das pessoas. A informação é uma fonte de riqueza na sociedade cada vez mais 

competitiva e representa um valor altamente significativo para qualquer instituição, 

independentemente de sua natureza. 

 

Observando as instituições públicas, principalmente as governamentais o 

governo eletrônico (e-gov) é uma ferramenta que provê recursos a partir das 

tecnologias de informação e comunicação para maximizar a eficiência de seus 

órgãos e adequar suas estruturas às novas necessidades que emergem a partir do 

desenvolvimento tecnológico e globalização.  A informação nas instituições públicas, 

considerando ainda o cenário contemporâneo necessita de um tratamento especial, 

a accountability, a transparência e a publicidade são três conceitos que precisam de 

ser tratados com muito cuidado a partir do uso destas tecnologias, uma vez que o 

cidadão exige ter acesso às informações dos órgãos públicos com rapidez, clareza e 

facilidade.  

 

Este trabalho pretendeu discutir os conceitos de transparência, accountability, 

publicidade e governo eletrônico, analisando algumas experiências de portais na 

região metropolitana de Belo Horizonte, verificando o nível de adequação destes 

portais no que se refere ao acesso à informação e serviços. Utilizaram-se critérios de 

_____________ 
1
 Castells,  Manuel  (2003). A  Galáxia  da  Internet:  Reflexões  sobre  a  Internet,  os  

negócios  e  a sociedade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor. 
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análises de portais elaborados por Vilella (2003) visando verificar fundamentalmente 

o conteúdo e usabilidade destes portais, isto é, esperou-se obter informações 

suficientes para fazer uma reflexão de como essas experiências no âmbito municipal 

estão sendo ou não bem sucedidas no sentido de oferecer ao cidadão um meio 

prático e eficiente de acompanhar e se beneficiar das ações de governo. E em 

seguida buscou-se observar à luz da revisão bibliográfica aspectos importantes 

referentes ao governo eletrônico no Brasil. 

 

O interesse da sociedade em participar das ações do governo depende de um 

processo de amadurecimento democrático. Ao dar prioridade a maior transparência 

e a prestação de contas com a sociedade, o governo usa alguns meios facilitadores, 

dentre eles o governo eletrônico. O processo de amadurecimento democrático se 

fortalece em ações de accountability, e com a crescente evolução das Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TICS), o  e-gov tornou-se ferramenta básica e 

essencial para isso (Silva, Kumegawa e Vasconcellos, p.5, 2012). A transparência e 

eficiência talvez sejam as características mais esperadas de um governo. Para isso 

acontecer,  diversos procedimentos devem ser utilizados na Administração Pública. 

Desse modo, as novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICS) tem 

cumprido um papel importante, tornando públicas as informações e serviços 

prestados pelo governo, por meio do Governo Digital que tem uma oportunidade 

maior do que a simples prestação de contas, mas de também tornar as ações do 

governo mais transparentes e mais acessíveis aos cidadãos, que por sua vez, 

podem se apropriar destes espaços digitais para interagirem com o Governo na 

elaboração de políticas públicas. 

 

Este trabalho analisou os portais eletrônicos dos municípios de Belo 

Horizonte2,  Betim 3 e Contagem4 por serem as três cidades de maior população da 

região metropolitana de Belo Horizonte, favorecendo que seja observado o nível de 

desenvolvimento do portal da capital (no âmbito da usabilidade e conteúdo) frente as 

demais cidades de maior contingente populacional e mais próximas. O fato de que 

_____________ 

        
2
 http://www.pbh.gov.br 

        
3
 http://www.betim.mg.gov.br 

        
4
 http://www.contagem.mg.gov.br 
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representam as três cidades mais populosas da região metropolitana de Belo 

Horizonte, talvez sugira que provavelmente devem gerar maior demanda por 

informações e serviços. Neste sentido, como os municípios somados representam o 

maior núcleo urbano de Minas Gerais, criou-se a expectativa de que os portais se 

mostrassem bem estruturados.  Considerou-se a escolha de portais municipais (ao 

invés de estaduais ou federais) por poderem gerar mais incentivos ao cidadão de 

acessá-los frequentemente devido à sensação de “proximidade”, ao qual muitas 

informações e serviços são importantes no dia a dia do usuário. Além de tudo isso,  

analisando os portais,  se pode a partir dos resultados levantar alguma idéia em 

referência ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e receita orçamentária dos 

municípios,  pois de acordo com o estudo de Pereira, Amaral e Costa (2010),  essas 

variáveis demonstraram relevância na apropriação das TICs pelos governos.  

 

O  objetivo  geral  deste  trabalho  foi estudar  a  importância de que conceitos 

como transparência, accountability e publicidade  sejam  levados em consideração 

para o desenvolvimento  de  bons  portais  de  governo, verificando como algumas 

experiências práticas da região metropolitana de Belo Horizonte estão estruturando 

seus portais e oferecendo informação.  Somente com o esforço de seguir bons 

critérios tais como propostos por Vilella (2003) no desenvolvimento de  portais  será  

possível  a construção  de  um  país que  por  intermédio  das plataformas  digitais 

incentive a  transparência das políticas públicas e participação  societal.  Espera-se  

que  este  trabalho contribua  em  certa  medida  com  a organização da literatura, 

fazendo em alguma medida um laço entre diversas referências importantes do 

assunto. Pois, ao discutir conceitos fundamentais, ao retratar a partir da literatura 

critérios  importantes  na  elaboração  de  portais, ao  pontuar alguns potenciais e 

desafios aparentes sobre o assunto e ao retratar algumas  experiências em portais, 

por fim, talvez, humildemente, este trabalho contribua estruturando  parte do  grande  

volume recente de  informação  existente sobre  o tema. Os objetivos específicos 

deste trabalho são: 

 

*  Analisar a  importância  do desenvolvimento do Governo Digital no Brasil à 

luz da transparência, accountability e publicidade.  
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* Identificar a partir da literatura critérios, recomendações, normas e 

sugestões que visam contribuir para o desenvolvimento de portais de governo.  

* Retratar três experiências de portais da região metropolitana de Belo 

Horizonte com base nos critérios para análise de portais identificados na literatura. 

* Verificar alguns  potenciais  e  desafios  a  serem  enfrentados  pelo  

Governo  Eletrônico  no aprimoramento da democracia. 

 

2 TRANSPARÊNCIA, ACCOUNTABILITY E PUBLICIDADE: CONCEITOS 

BÁSICOS PARA QUALQUER GOVERNO DEMOCRÁTICO 

 

O pressuposto deste trabalho é  que  a  ampla  difusão  de  informações  

fortalece  a  democracia.  Vieira (2005, p.619) entende que “a ampla difusão de 

informação favorece os atores sociais, coletivos, ou não, na movimentação para 

buscar  transparência”, neste sentido com o acesso a informação, atores podem 

manipular  informações  na  montagem  de  estratégias  para  ações  reivindicatórias.  

Para  que isto seja  possível é de suma importância que os portais nas três esferas 

de governo adotem em seu desenvolvimento premissas importantes para assegurar 

qualidade no acesso do cidadão.  E essas premissas passam pelo claro 

entendimento do papel da transparência,  accountability e publicidade na 

democracia. 

 

2.1 Transparência  

          Uma das preocupações inerentes a qualquer atividade pública se refere à 

transparência de todas as ações realizadas nesta esfera. Trata-se de uma exigência 

e direito de qualquer cidadão. A transparência é um conceito importante quando se 

pensa no controle das atividades públicas governamentais. É ainda mais importante 

neste momento, com o aprofundamento da sociedade de informação a partir da 

disponibilidade das novas tecnologias. Neste contexto, Castells (2005) por exemplo,  

aborda a idéia de sociedade em rede, que seria, segundo suas próprias palavras, 

uma estrutura social baseada em redes operadas por tecnologias de comunicação e 

informação fundamentadas na microeletrônica e em redes digitais de computadores 

que geram, processam e distribuem informação a partir de conhecimento acumulado 
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nos nós dessas redes5. Dessa forma a sociedade atualmente se desenvolve 

baseada num intensivo uso de recursos que provém e são mediados pelas novas 

tecnologias de informação e comunicação. 

 

Pinheiro (2012, pag.63) ressalta a mudança do conceito de Estado a partir da 

importância da informação no atual contexto. “À medida que as possibilidades 

digitais influenciam o tempo das decisões e, como pontuado por Braman, os Estados 

deixam de ser burocráticos e se autodenominam Estado informacional, e assim 

deliberadamente, explicitamente e de forma coerente colocam o controle da 

informação, o tratamento, os fluxos e a sua utilização para exercício do poder”. 

Portanto, essa alteração na forma de condução e visualização do Estado demanda 

uma importância significativa à transparência, ela é um fundamento importante para 

assegurar uma proximidade entre os detentores do poder e seu povo, que os 

delegaram as atribuições de responder e agir em seu nome. É a forma pela qual 

contribui decisivamente para garantir o interesse público nas ações das instituições 

públicas, pautada pela previsibilidade.  

 

A transparência é um conceito mais amplo que o accountability, é através 

dela que se promove a prestação de contas das ações públicas. Silva (2010, p.7) 

compreende que a transparência é uma propriedade atribuída a instituições que 

permitem que os cidadãos “vejam através” de suas estruturas, e possam assim 

tomar consciência dos fluxos informacionais que transpassam os centros de poder.  

O conceito de transparência é influenciado, segundo a autora, pelas capacidades 

oriundas das tecnologias da informação, desta forma é no espaço digital em que se 

manifestam essas possibilidades, assim sendo, é inevitável associar a transparência 

com as diversas formas de disponibilização de  informação na web.  

 

Segundo Filgueiras (2011, p.72) em citação aos argumentos de Etzioni 

(2010): 

 

_____________ 
5
 CASTELLS, Manuel; CARDOSO, Gustavo (Orgs.). A Sociedade em Rede: do conhecimento 

à ação política; Conferência. Belém (Por) : Imprensa Nacional, 2005. 
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O conceito de transparência, nesse sentido, surge como um valor 
fundamental da gestão pública contemporânea; a sua realização significa 
ampliar as informações da sociedade acerca das ações realizadas pelos 
agentes públicos e, por esta via, fomentar a accountability. Isso explica a 
popularidade que o conceito de transparência assumiu nas democracias 
contemporâneas (Etzioni, 2010). 

 

 

A transparência governamental está ligada à disponibilização de estruturas que 

criam um ambiente que promova clareza nas ações de governo.  Para que a 

democracia possa ser efetivada, é importante que os cidadãos consigam 

compreender o que as instituições públicas estão fazendo, por isso a informação é 

essencial para que os cidadãos possam ficar conscientes às ações do governo, 

promovendo uma relação de confiabilidade entre cidadão e agentes 

governamentais, de acordo com Fairbanks et al.(2007).  

 

Santos e Quelhas (2012, p.5) retratam o conceito de transparência segundo o 

Instituto Federal de Acesso à Informação Pública, definindo que ela pode ser 

entendida a partir três elementos: abertura da informação por parte do governo, 

comunicação ou conhecimento por parte dos cidadãos, e prestação de contas ou 

justificação, aos cidadãos, das decisões adotadas pelo governo. Os autores 

ressaltam ainda, que de acordo com Jing et al. (2010),  o grande desafio do governo 

é fazer com que os cidadãos confiem nos órgãos de governo no século 21. 

 

De fato, existem várias definições e entendimentos acerca do conceito de 

transparência. Silva (2010, p.28) demonstra um quadro bastante sintetizado 

elaborado por Bashandall e Magnuson (2008), no qual estudaram sobre a situação 

da transparência e da sua associação com as tecnologias em rede nos governos 

estaduais norte-americanos. Demonstraram de maneira sintetizada a diferença entre 

transparência 1.0 e transparência 2.0 oferecendo um pequeno quadro de fácil 

entendimento. 

 

                    QUADRO 01 –  Diferenças entre Transparência 1.0 e 2.0 
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        Bashandall e Magnuson (2008), entendem que a transparência 1.0 é uma 

forma limitada de disponibilizar informações sobre o governo via internet,  ao qual os 

governos definem que tipo de informações estarão disponíveis e criam barreiras 

técnicas e burocráticas que impedem o acesso facilitado do usuário comum à essas 

informações. Pontuam que a transparência 2.0 é uma evolução deste paradigma,  

seria um cenário em que os governos atualizam suas plataformas digitais criando 

melhores oportunidades para o usuário acessar às informações com alto nível de 

usabilidade, facilitando o acesso personalizado à informação de acordo com os 

interesses do usuário. Eles apontam que os norte americanos estão na expectativa 

pela transparência 2.0. De acordo com essas definições, os autores identificaram 

que nos últimos anos nos Estados Unidos, está havendo atualizações nos sites 

oficiais neste sentido, com o aumento de gastos com a transparência digital por boa 

parte dos governos estaduais, assim como no governo federal,  que estão colhendo 

os benefícios dessa maior transparência, principalmente ao reforçar a confiança no 

governo por parte dos contribuintes e empresas.  
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          Esses e outros esforços empreendidos no sentido de compreender a 

transparência, à luz das novas possibilidades oferecidas a partir das tecnologias de 

informação, corresponde a um momento de reorganização dos processos de 

controle e prestação de conta.  Silva (2010, p.7) aponta que os fluxos de informação 

do interesse público, que antes estavam concentrados em algumas instituições, 

agora são direcionados a serem distribuídos a partir das redes. Existe 

intrinsecamente o potencial dos cidadãos controlarem diretamente às informações 

de interesse público,  e ao mesmo tempo a partir da internet, estabelecerem uma 

reflexão crítica individual ou coletiva acerca dessas informações. Desta forma, fazer 

uma associação entre transparência e o conceito de publicidade é fundamental. 

 

2.2 Publicidade 

 Através da Constituição Federal Brasileira de 1988, é possível perceber em 

seu texto constitucional, o interesse em enfatizar a importância da transparência a 

partir da publicidade dos atos do poder público. No artigo 376 sobre a Administração 

Pública, está escrito que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos estados, do distrito federal e dos municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. José 

Afonso da Silva (2000, p.653) afirma que "a publicidade sempre foi tida como um 

princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, 

deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados 

tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo”. 

Filgueiras (2011, p.84) comenta quanto ao conceito e exigências decorrentes da 

publicidade que: 

 

A publicidade exige que as políticas e as normas emanadas do governo 
ocorram em um processo aberto de decisão democrática e que as 
instituições sejam controladas por outras instituições e pelos próprios 
cidadãos. A publicidade significa atrelar as decisões do governo à 
autoridade da cidadania, seja por meio de instituições, seja da participação 
da própria sociedade nos processos de escolhas e decisões públicas. No 
contexto de sociedades democráticas, a publicidade é a realização de 
decisões balizadas em uma razão pública, que é a razão da própria 
cidadania (Rawls, 2002). 
 

_____________ 
6
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm
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Cabral (2009) cita Santos (2009) com a intenção de destacar que a publicidade é 

beneficiada e ampliada com as tecnologias de informação: 

 

As novas tecnologias de informação e comunicação permitem que os 
governos interajam diretamente com os cidadãos através de fluxos 
informacionais bi-direcional e unidirecional, a custos reduzidos, quando se 
leva em conta os investimentos necessários para conseguir a inserção na 
esfera de visibilidade dominada pelos meios de comunicação. Sobretudo, a 
internet facilita o acesso dos cidadãos às informações governamentais 
disponíveis em bancos de dados on-line, que podem ser consultadas 
diretamente nas fontes oficiais. As ferramentas dialógicas da internet como 
os chatroom, os fóruns e as listas de discussão oferecem oportunidades 
inéditas para a interlocução entre os cidadãos e os agentes políticos. 
(Santos, 2009, citado por Cabral, 2009:5) 

 

Ainda no que se refere à publicidade Meirelles (2000, p.89) assegura que:  

 

A publicidade, como princípio da Administração Pública (CF, art. 37, caput), 
abrange toda atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de 
seus atos como, também, de propiciação de conhecimento da conduta 
interna de seus agentes. Essa publicidade atinge, assim, os atos concluídos 
e em formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos 
técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de 
julgamentos das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem 
como os comprovantes de despesas e as prestações de contas submetidas 
aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode 
ser examinado na repartição por qualquer interessado, e dele pode obter 
certidão ou fotocópia autenticada para fins constitucionais. 

 

Todas essas ponderações permitem concluir que a publicidade é um 

elemento importante na verificação dos efeitos da transparência e do accountability 

na organização da Administração Pública. Não basta que os atos públicos estejam 

disponíveis para verificação por parte do cidadão, é necessário também que essas 

ações sejam amplamente divulgadas, com a maior simplicidade possível para que 

cidadãos, de todos níveis sociais, consigam se apropriar dessas informações e 

realizar efetivamente o controle desses atos públicos. Caso contrário, seria apenas 

hipocrisia, é importante que o administrador público  honre seus feitos, pautados 

sempre no caminho da legalidade, e que seja empreendido todos os esforços 

necessários para diminuir ao máximo as assimetrias informacionais entre 

governantes e governados.  

 

Para aprofundar a democracia, não se pode ser demagogo, é necessário de 

fato, respeitar os princípios constitucionais que dão força ao controle social, e que o 
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cidadão, por sua vez, tenha real interesse em fiscalizar e controlar todos os órgãos 

que hajam em prol do interesse público. A participação do cidadão tem sido 

percebida como fundamental na democracia7, e é importante que o cidadão perceba 

que de fato vale a pena exercer seu papel na democracia, que sua voz será 

escutada e compreendida, e que o poder político definitivamente emerge de sí.  

Espera-se que as TICs avancem neste sentido, iniciativas de governo eletrônico 

podem contribuir para reforçar a legitimidade do governo e aproximá-lo dos 

cidadãos.  É importante dizer que não há razão de existir o governo eletrônico sem o 

cidadão, assim é fundamental que as pessoas conheçam as ferramentas e se 

interessem em utilizá-las8.   

 

2.3 Accountability  

Nas sociedades democráticas modernas é natural e de pressuposto a 

responsividade dos governos perante aos governados. O campo de atuação do 

Estado deve ser regulado por normas que traduzam fielmente que o exercício do 

poder é feito em função do povo, para isso é direito básico do cidadão reconhecer, 

claramente, o que foi realizado em seu nome.  Desta forma, o accountability aparece 

como um conceito muito estudado por estar implícito o seu vinculo com as práticas 

democráticas.  

 

Um autor muito relevante na discussão do significado de accountability e suas 

ramificações é Guillermo O’Donnell (1998), que abriu espaço para novos debates 

em torno da conceituação e dimensões que abrangem este conceito. Primeiramente,  

ele define o que segundo ele seria o “accountability vertical”: 

 

Eleições, reinvidicações sociais que possam ser normalmente 
proferidas, sem que se corra o risco de coerção, e cobertura regular pela 
mídia ao menos das mais visíveis dessa reinvidicações e de atos 
supostamente ilícitos de autoridades públicas são dimensões do que chamo 
de “accountability vertical”. São ações realizadas, individualmente ou por 
algum tipo de ação organizada e/ou coletiva, como referência àqueles que 

_____________ 
7
 BAQUERO, Marcello. Construindo uma outra sociedade: o capital social na estruturação de 

uma cultura política participativa no Brasil. Rev. Sociol. Polit. 2003, n.21, pp. 83-108. 
8
 SILVA,  H.  P.  e  LIMA,  J.  B.  Governo  Eletrônico e  Informação Utilitária: uma relação 

necessária para uma efetiva inclusão digital. Disponível em: 
reposcom.portcom.intercom.org.br/bitstream/1904/16892/1/R2091-1.pdf    Acesso em: 30/06/2015. 
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ocupam posições em instituições do Estado, eleitos ou não. [...] A existência 
da accountability vertical assegura que esses países são democráticos, no 
sentido específico de que os cidadãos podem exercer seu direito de 
participar da escolha de quem vai governá-los por um determinado período 
e podem expressar livremente suas opiniões e reinvidicações. O’Donnell 
(1998, p.28) 

 

Guillermo O’Donnell (1998), autor clássico deste conceito, defende que o 

accountability é imprescindível para o exercício da cidadania,  e por meio desta 

dimensão vertical, o cidadão, por intermédio das eleições principalmente, delegam a 

responsabilidade do poder. O autor também faz referência ao que ele chama de 

accountability horizontal, definida como a supervisão de agências estatais que 

fiscalizam outros órgãos de governo.  Por suas palavras,  O’Donnell (1998, p.40)  

define accountability horizontal  a partir da:  

 

“existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal e 
que estão de fato, dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão 
desde a supervisão de rotina a sanções legais ou até o impeachment contra 
ações ou emissões de outros agentes ou agências do Estado que possam 
ser qualificadas como delituosas.”  

 
 

O autor entende também que para o accountability horizontal ser efetivo deve haver: 

“agências estatais autorizadas e dispostas a supervisionar, controlar, retificar e/ou 

punir ações ilícitas de autoridades localizadas em outras agências estatais” 

O’Donnell (1998, p.42).  

 
 

Somando-se as dimensões de accountability vertical e horizontal,  outra 

dimensão vem sendo trabalhada pela literatura, a accountability societal. Essa 

dimensão amplia bastante o conceito, ao incluir neste campo as diversas ações que 

ultrapassam o processo eleitoral e os modos clássicos de fiscalização e controle. Ela 

se refere ao controle das instituições públicas a partir de iniciativas não estatais 

como a mídia, organizações não governamentais, sindicatos entre outros. Os 

autores Smulovitz e Peruzzotti (2000) entendem que essa modalidade de 

accountability societal é um mecanismo de controle não eleitoral, envolvendo a 

sociedade organizada para averiguar os atos do governo, exigindo alguma agenda 

em políticas públicas e sendo um mecanismo de peso na política.  A limitação 

destas organizações que promovem o accountability societal se refere à falta de 
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atribuição legal das mesmas para punir aqueles atores da administração pública que 

estejam agindo inadequadamente no exercício do poder.  Entretanto não há como 

negar, que essa forma de accountability permite expor as falhas dos burocratas e 

governantes, assim como trazer novos questionamentos para a agenda pública e 

influenciar decisões políticas. 

 

O accountability pode ser descrito genericamente, como resultado de um 

processo democrático ao qual o poder que emana do povo delega atribuições às 

diversas instituições de caráter e responsabilidade pública que devem retratar os 

resultados dessas atribuições, informando claramente todas as ações realizadas em 

nome do cidadão. Este conceito pode ser entendido como uma medida de controle, 

no qual decorre as diversas responsabilidades por ações e políticas realizadas, e a 

prestação de conta é obrigatória para os atores envolvidos (IPEA 2010, pag.189).  

De acordo com a análise do IPEA (2010), a accountability é um mecanismo 

importante de combate a corrupção e que pressupõe um custo alto para atores que 

assumem iniciativas impróprias na condução das ações públicas,  isso gera um 

incentivo para que estes atores ajam em prol de resultados satisfatórios em suas 

atribuições.  Ainda na análise do IPEA (2010) são apontados que os maiores 

desafios quando se pensa em accountability são justamente as necessidades em 

desenvolver e ampliar os instrumentos de accountability educando a burocracia, 

melhorando sua eficiência,  assim como alinhá-la com os interesses políticos e 

sociais. 

 

A falta de tradução do termo para o português ao longo dos anos foi muito 

debatida por estudiosos, e houve vastos esforços para esclarecer este conceito em 

português. Uma das grandes iniciativas de interpretação do que significa 

accountability em português é identificado em Campos (1990).  A autora entende 

que não faltavam para os brasileiros  alguma tradução precisa da palavra, como nos 

dicionários. Mas sim a compreensão do próprio conceito. A autora buscou fazer 

vários questionamentos que trouxesse luz para entender o seu significado. A autora 

se interessou em pensar, por exemplo, quais as conseqüências da ausência do 

conceito na realidade da Administração Pública brasileira e quais as diferenças da 

maneira em que se dá as relações entre burocracia e público no Brasil, entre outros 
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questionamentos. O esforço de Campos (1990) contribuiu para que em seqüência 

diversos pesquisadores debruçassem sobre o conceito na tentativa de otimizar da 

melhor maneira possível, a apropriação do significado de accountability no 

português. 

 

Para os autores Pinho e Sacramento (2009) a palavra accountability 

subentende a individual responsabilização do servidor público e governante por suas 

ações com a obrigação clara de prestar contas à sociedade, seja na esfera pública 

ou privada. Os autores identificaram que a palavra accountability é bastante antiga e 

que em meados do século XVIII na realidade inglesa já era possível encontrar 

registros dessa palavra. Eles entendem que é possível associar o surgimento da 

palavra na Inglaterra com o surgimento do capitalismo e, portanto, da empresa 

capitalista a ser administrada com base nos princípios desse sistema e de uma 

moderna Administração Pública que romperia com os ideais do patrimonialismo. De 

acordo com Filgueiras (2011) a accountability tem sido um tema central na teoria 

democrática contemporânea. Segundo o autor:  

 

“É um conceito próprio a uma teoria política dos Estados liberais, 
pois pressupõe uma diferenciação entre o público e o privado. O 
pressuposto segundo o autor é o de que uma ordem política democrática se 
consolida e legitima mediante a responsabilização dos agentes públicos 
diante dos cidadãos, tendo em vista uma relação entre governantes e 
governados balizada no exercício da autoridade por parte dos segundos.” 
(2011, p.67) 

 

Já Abrúcio e Loureiro (2004, p.81) definem accountability como “mecanismos 

institucionais por meio dos quais os governantes são constrangidos a responder, 

ininterruptamente, por seus atos ou omissões perante os governados”. Os autores 

debatem que a responsabilização política era fomentada, principalmente por 

procedimentos clássicos de controle judiciais e parlamentar, auditorias e até certo 

ponto também por mecanismos de controle sociais.  O uso de mecanismos de 

controles da Administração Pública significa avaliar o Poder público conforme o 

desempenho de suas ações. Essa avaliação pode ser feita por órgãos do Estado 

que tenham legalidade para isso e por estruturas da sociedade civil que sejam 

organizadas e independentes.  
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                                Fonte:  Adaptado de Santos (2007) 

 

 

Convém destacar, ainda, os instrumentos de controle que o cidadão tem a 

sua disposição durante a vigência do mandato de governo. Eles compreendem que 

atualmente, os instrumentos de accountability durante o mandato podem ser 

divididos em alguns tipos principais: 

 

O primeiro deles é o controle parlamentar, exercido pelo Legislativo 
sobre o Executivo, por meio de fiscalização orçamentária, da participação 
na nomeação de integrantes da alta burocracia, da instauração de 
comissões de inquérito para averiguar possíveis equívocos em políticas 
públicas e/ou atos de improbidade administrativa [...] Os controles judiciais 
constituem uma outra maneira de fiscalizar ininterruptamente o Poder 
público. Seu objetivo maior é garantir que os governantes e altos 
funcionários públicos atuem segundo o império da lei [...]. A independência 
funcional e a existência de uma burocracia meritocracia são condições 
essenciais para o bom exercício dessa função no sistema de accountability. 
A accountability durante o mandato pode ser realizada, ainda, pelo controle 
administrativo-financeiro das ações estatais. Normalmente, este tipo de 
fiscalização é feito por Auditorias Independentes ou Tribunais de Contas. O 
objetivo é verificar se o Poder público efetuou as despesas da maneira 
como fora determinado pelo Orçamento e pelas normas legais mais gerais, 
tais como os limites para endividamento e a vinculação orçamentária a 
determinadas áreas. O ponto central dessa fiscalização é a probidade, 
tendo como finalidade não permitir o mau uso dos recursos públicos e, 
sobretudo, a corrupção. No uso deste instrumento de responsabilização 
democrática, além de acompanhar e avaliar os procedimentos, é preciso 
também examinar os aspectos substantivos que envolvem a eficiência e a 
efetividade das políticas públicas. Abrúcio e Loureiro (2004) 

 

 

Mecanismos de consulta popular como o plebiscito, orçamento participativo, 

conselhos, ouvidoria entre outros são também formas de accountability na medida 
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em que se evidenciam por estes canais, posicionamentos, demandas e dúvidas do 

cidadão com relação ao que vem sendo feito. O processo eleitoral é outra 

importantíssima forma de accountability, através das eleições o cidadão tem 

condições de “punir” o mau governante ou “celebrar” um novo mandato de acordo 

com as ponderações subjetivas feitas por cada cidadão no que se refere aos 

objetivos traçados no inicio do governo, comparado com o que de fato foi alcançado.  

 

Abrucio e Loureiro (2004) entendem que o processo eleitoral é um mecanismo que 

garante a qualidade da democracia representativa ao incentivar o debate entre os 

cidadãos, a fiscalização e avaliação dos órgãos governamentais ,assim como 

exercer o seu direito ao pluralismo de idéias, que certamente influenciam no 

posicionamento de cada cidadão quanto aos resultados obtidos pelos governantes.  

Por fim, além do processo eleitoral e das diversas formas de controle exercidas 

durante o mandato,  Abrucio e Loureiro (2004, p.6) apontam a importância da 

existência de regras intertemporais que protejam  os direitos básicos dos indivíduos 

e da  coletividade. Justificam dizendo que “essas regras asseguram a limitação do 

poder dos governantes escolhidos por uma maioria de ocasião, a qual não pode 

impor a mudança de todas as regras da sociedade independentemente da vontade 

dos demais”. Essa seria uma forma de garantir que as mudanças que por ventura 

ocorram estejam pautadas no processo democrático e na proteção dos direitos 

inalienáveis. Abaixo segue um quadro que facilita a visualização das diversas formas 

pelas quais o controle das atividades do governo são realizadas. 

 

   Quadro 02 – Estruturação das formas de controle do poder público 

 

Fonte: IPEA (2010, p.512) 
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Diante de várias perspectivas e interpretações dos significados de 

accountability, assim como alerta Pinho e Sacramento (2008, p.7), a compreensão 

do seu significado tem caráter progressivo e, portanto, não se  esgota. A cada vez 

que é estudada,  novas qualificações e referências são adicionadas ao  termo, 

aprofundando seu direcionamento básico: a existência de fiscalização e controle do 

poder é fundamental para a  preservação da democracia. No Brasil é bastante 

conveniente citar neste sentido, duas leis que traduzem essencialmente essa 

finalidade apontada pelo accountability, de controle e fiscalização do poder, que 

também é intimamente ligado à transparência e publicidade: a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso a Informação. 

 

2.4 Lei de Responsabilidade Fiscal 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000, art. 48)9 estabelece que os governos executivos municipais e estaduais estão 

obrigados a disponibilizar em “meio eletrônico de acesso público” seus respectivos 

atos financeiros: “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 

dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 

respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 

Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos". A LRF 

determina, entre outras coisas, que: 

  

“a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 
afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e 
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de 
garantia e inscrição em Restos a Pagar”. (Lei Complementar, Nº101 - § 1

o 
 

ano 2000) 
 

 
Este trabalho não tem o propósito de fazer uma discussão densa dessa lei e a 

do Acesso a Informação,  o objetivo é somente mencionar o caráter extremamente 

_____________ 
9
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 
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relevante da legislação na incorporação do conceito de accountability no cotidiano 

das instituições públicas e o incentivo do uso de tecnologias de informação e 

comunicação neste sentido. No que tange a Lei de Responsabilidade Fiscal é 

importante ressaltar a sua finalidade de estabelecer um marco de ajuste das contas 

públicas. A lei responsabiliza o agente responsável pelas dividas assumidas por 

estados ou municípios que estejam sob sua responsabilidade mesmo após término 

do mandato. A medida é decisiva para proteger o orçamento dos estados e 

municípios no país,  constrangendo um problema corriqueiro que era o excesso de 

gastos do governante próximo do término de seu mandato.  

 

De acordo com Mora (2005, p.28), essa lei, no Brasil, foi concebida como 

resultado de um movimento internacional em defesa da transparência como um dos 

pressupostos da gestão fiscal responsável e, internamente, dos efeitos em cadeia 

provocados pela renegociação da dívida estadual. A autora entende que “no plano 

interno, o crescimento substancial da dívida na década de 1990 e a deterioração da 

situação fiscal nos estados evidenciaram a necessidade de uma concepção de 

equilíbrio fiscal intertemporal”.  No início de 2000, a lei foi sancionada pelo 

Congresso no Brasil e a autora ressalta que embora a lei estabeleça regras para 

todas as esferas de poder, “o seu principal objetivo é garantir uma política fiscal 

sustentável intertemporalmente para estados e municípios, já que o governo federal 

conta com uma restrição orçamentária estrutural em decorrência do seu 

compromisso com a estabilidade macroeconômica (que resulta em necessidade 

permanente de equilibrar as contas públicas)”. 

 

2.5 Lei de Acesso à Informação 

No Brasil,  em 18 de novembro de 2011 foi sancionada a Lei Federal de 

Acesso a Informação de número 12.52710, estabelecendo um marco regulatório, 

criou o princípio de que o acesso a informação é a regra e o sigilo a exceção. Essa 

iniciativa legal é muito importante para democratizar o acesso a informação para 

com os cidadãos brasileiros. “Ela tem o propósito de regulamentar o direito 

constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas, e seus dispositivos 

_____________ 
10

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm 
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são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios”11. 

A Lei de Acesso a Informação é interessante justamente por prever o uso das 

tecnologias de informação para garantir a publicidade das informações com a 

prestação de contas que por sua vez melhora a transparência dos órgãos de 

governo. Ela também garante ao cidadão uma maior facilidade no acesso da 

informação, na medida em que a lei pode ser acionada via internet e os órgãos 

públicos ficam vedados de resistirem a divulgar a informação pedida pelo cidadão, 

salvo em casos bastante específicos. 

 

Segundo o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia12 a 

publicação da Lei de Acesso a Informação, constitui-se um importante passo para o 

sucesso das ações de prevenção da corrupção no país, na medida em que torna 

viável uma maior participação dos cidadãos  no controle social das ações 

governamentais, contribuindo para a evolução da gestão pública. Ressaltam que no 

Brasil, o direito de acesso à informação pública foi previsto na Constituição Federal, 

no inciso XXXIII do Capítulo I - dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - 

dispõe que: 

“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (BRASIL, 
Lei nº 8.159, de 8 de Janeiro de 1991). 
 
 

A Constituição também tratou do acesso à informação pública no Art. 5º, 

inciso XIV, Art. 37, § 3º, inciso II e no Art. 216, § 2º. “São estes os dispositivos que a 

Lei de Acesso a Informações regulamenta, estabelecendo requisitos mínimos para a 

divulgação de informações públicas e procedimentos para facilitar e agilizar o seu 

acesso por qualquer pessoa”. Essa lei fornece meios para a reversão dos problemas 

históricos oriundos das práticas clientelistas e patrimonialistas no Brasil, mesmo que 

ocorram possíveis resistências a lei. A burocracia é obrigada a divulgar informações 

que permitem verificar possíveis equívocos na formulação e execução de políticas 

publicas (Rothberg, Napolitano e Resende 2013, p.111).  Este trabalho foi elaborado 

num momento em que a lei começa a engatinhar, e por isso não é possível observar 

_____________ 
11

  Disponível em: http://www.cgu.gov.br/acessoainformacao/  
12

 Disponível em: http://portal.iff.edu.br/acesso-a-informacao , Acessado em 8 de Setembro de 
2014.  

http://www.cgu.gov.br/acessoainformacao/acesso-informacao-brasil/index.asp
http://portal.iff.edu.br/acesso-a-informacao
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com muita profundidade os seus reais efeitos na democracia à longo prazo,  todavia, 

as expectativas são grandes. O  processo  de  implementação  da  referida  Lei  no  

Brasil  demanda certas preocupações e procedimentos que contribuem para 

melhorar a qualidade da Gestão Pública, na medida que requere esforços para 

viabilizar o cumprimento da lei.  As mobilizações necessárias para o cumprimento da 

lei exigem dentre vários aspectos, a agilidade na tramitação de documentos e 

processos,  ampliação do uso de tecnologias de informação para disponibilização 

das informações públicas, revisão e aprimoramento da política de gestão 

documental,  entre outros pontos  (Silva, 2013). 

 

Essa lei  é  considerada  uma  das mais  avançadas  do  mundo porque ela se 

aplica  aos órgãos e entidades públicos dos três poderes (Executivo, Legislativo e 

Judiciário) da esfera federal, governos estaduais e municipais, além das entidades 

não governamentais que recebem recursos públicos.  A lei exige que estejam 

disponíveis  ao  cidadão  em  formato  aberto as informações  públicas e os dados ,  

não  proprietários,  com o objetivo  de  permitir um acesso livre de impedimentos 

legais.  Por fim, outro aspecto importante refere-se  à  indicação  de  que  a  

disponibilização  das informações  públicas  atendam  as exigências   de  

acessibilidade  para  permitir  que todo cidadão consiga acesso a informação de 

modo pleno, tenha ele alguma deficiência ou não. (Silva 2013, p.3) 

 

3 REFORMAS ADMINISTRATIVAS E GOVERNO ELETRÔNICO NO BRASIL 

3.1 Evolução da Internet: uma breve discussão 

Em 1957, foi o ano em que a União Soviética lançava o Sputnik, seu primeiro 

satélite artificial. Em seguida , os Estados Unidos criaram uma agência de projetos 

de pesquisas avançadas para viabilizar pesquisas científicas com aplicações 

militares, surge então o projeto Arpanet (Advanced Research Projects Agency 

Network), que consistia no interesse dos pesquisadores americanos em partilhar 

recursos e informações de forma rápida e eficaz (ZUGMAN, 2004). No ano de 1962, 

Joseph Licklider, pesquisador do Massachusetts Institute of Technology (MIT), 

propôs a idéia de um mundo onde as pessoas estariam reunidas globalmente por 

meio de terminais interconectados. Inconscientemente, ele estava lançando a 
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semente teórica do que hoje se chama de internet, segundo LIMA (2010). Em 1969,  

os cientistas que desenvolveram o projeto Arpanet trabalharam para criar uma rede 

de comunicações sem coordenação central na tentativa de superar o modelo vigente 

na época no qual diversos computadores trabalhavam ligados necessariamente a 

um único computador central. Neste sentido, buscava-se evitar que em um eventual 

problema no computador central prejudicasse todo o sistema de comunicação 

(SANCHEZ e ARAUJO, 2003, p.5). 

 

Em 1972,  foi criado o primeiro aplicativo que viabilizava uma comunicação 

mais fácil entre os desenvolvedores da Arpanet, o correio eletrônico, ou 

popularmente denominado e-mail. No início, haviam pouquíssimos pontos de 

conexão, mas elas cresceram rapidamente. Em 1981, a Arpanet já tinha mais de 

200 pontos de conexão. Em 1982, conforme LIMA (2010) aponta, o padrão TCP/IP 1 

foi criado e começou-se a falar em ligações entre redes. Pela primeira vez a coleção 

de redes que formava a Arpanet foi chamada de internet (ZUGMAN, 2006). A 

década de 1980 viu outra revolução com a explosão da indústria de microchips, o 

que levou à produção de computadores pessoais a preços baixos, segundo Lima 

(2010). A partir dos anos 80 em diante, com a produção de computadores 

relativamente baratos e de fácil uso a rede se expandiu muito. No início dos anos 90, 

a Arpanet deixou de existir, e a internet ultrapassou a marca de um milhão de 

usuários.  

 

Os serviços disponíveis eram bastante simples, resumindo-se principalmente 

ao correio eletrônico, mas o verdadeiro crescimento da internet a partir deste 

período,  foi com a criação na Europa, da WWW (World Wide Web), ou 

simplesmente a Web que favoreceu o surgimento de novas possibilidades a partir da 

internet e seu crescimento exponencial.  Sanchez e Araujo (2003, p.5) definem que 

a web é um ambiente que permite publicar páginas virtuais em computador, ou seja, 

permite que sejam publicados no ambiente virtual imagens, textos, arquivos de som, 

dentre outras possibilidades. O surgimento dos navegadores de internet em 1993, 

tornou viável que cada usuário pudesse utilizar um computador em sua própria 

residência, e isso foi decisivo para que a internet se tornasse um poderoso meio de 

comunicação. Estima-se, por exemplo, nos dias de hoje, que o volume de 
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informações presentes na internet é pelo menos multiplicado por dois a cada ano. 

(LIMA, 2010). 

 

           A internet se apresentou então como um meio bastante promissor para a 

interação e gera expectativas quanto a seus modos de contribuir no fortalecimento 

da democracia, Castells (2003, p.18) já apontava que “esperava-se que a Internet 

fosse na “era digital” um  instrumento ideal para promover a democracia – e ainda se 

espera. Como dá fácil acesso à informação política, permite aos cidadãos serem 

quase tão bem informados quanto seus líderes.” Neste contexto, vale a pena 

introduzir a reflexão de Levy (1999), ressaltada por Pinho (2008, p.475) que, mesmo 

se considerando um “otimista”, ao discorrer sobre a internet, peça chave na 

sociedade da informação e no governo eletrônico, pondera que “meu otimismo, 

contudo, não promete que a internet resolverá, em um passe de mágica, todos os 

problemas culturais e sociais do planeta”. Em outras palavras, o fato de se ter 

internet não significa que tudo se transformará milagrosamente, cabendo segundo o 

autor, “apenas a nós explorar as potencialidades mais positivas deste espaço nos 

planos econômico, político, cultural e humano” Levy (1999, p.11). 

 

Considerando então o vasto crescimento nos anos 90 do número de usuários 

das novas tecnologias de informação e comunicação da Era Digital, estudiosos 

apontavam que o contínuo uso dessas tecnologias promoveria uma alteração rígida 

na maneira pela qual se pensa e funciona a democracia, o governo e o Estado 

(e.g.BIMBER, 2003; HEEKS, 2002; OLIVER e SANDERS, 2004). De um lado, 

conforme salienta Possamai (2011) houve uma vertente de estudiosos com uma 

visão muito otimista da influência da tecnologia nos governos, os hiper-modernistas. 

Segundo a autora, esses autores entendem que as tecnologias tornariam os 

governos mais onipresentes, racionais e eficientes (MARGETTS, 2010). Entretanto, 

passado o período de êxtase com relação às novas possibilidades oriundas a partir 

das tecnologias, surge por outro lado, segundo Possamai (2011) novos estudos que 

começaram a mostrar a existência de constrangimentos institucionais, políticos e 

organizacionais no interior do Estado, aos quais iriam impor resistências no 

processo de incorporação das novas tecnologias nos governos, assim como frear as 
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transformações que decorrem dessa incorporação (e.g. FOUNTAIN, 2001; WEST, 

2005; KRAEMER e KING, 2006). 

 

Quando se estuda sobre a internet,  é muito importante considerar o contexto, 

levar em consideração as dinâmicas econômicas, sociais e políticas existentes. A 

internet é uma tecnologia com alto potencial para interferências nos processos 

sociais conforme aponta Martinuzzo (2008), uma vez que ela pode alimentar e 

enriquecer de várias formas inúmeros processos políticos que estão sendo 

desenvolvidos atualmente. O autor entende que o potencial das novas tecnologias 

que podem ser positivas ao oferecer novas formas de interação, podem também 

serem negativas, aprofundando as diferenças, reforçando, por exemplo, o 

individualismo e criando desigualdades a partir das plataformas digitais.  

 

Reconhecida essa possibilidade positiva ou negativa da internet, seja de 

deixar a política mais transparente ou de aprofundar as desigualdades, Possamai 

(2011) ressalta que é inegável o fato de que às Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) tem sido continuadamente utilizadas por órgãos do Estado para 

lidar com as novas demandas e desafios que aparecem. Além disso, existe pressão 

da sociedade para que a Administração Pública seja capaz de lidar com uma 

economia globalizada e dinâmica, e que saiba lidar também com as novas formas de 

ação e interação oriundas com as mudanças promovidas pela tecnologia, dentro e 

fora dos governos (MARGETTS, 2010).  Portanto, os governos começaram a se 

fazer presentes em meio eletrônico através da criação das primeiras páginas oficiais 

na web (SCHELIN, 2007; HANNA, 2010) no qual as ampliações de serviços 

eletrônicos estão cada vez mais condicionadas às necessidades impostas pela era 

da informação, com a circulação de informação,  prestação de serviços e interação 

com o cidadão de forma rápida e eficiente. 

 

As TIC têm sido adotadas pelos governos para sua “digitalização ”com vários 

objetivos, dentre eles diminuir custos de procedimentos burocráticos da 

administração,  facilitar a fiscalização e arrecadação tributária, informar a sociedade 

detalhes sobre os seus serviços prestados entre outros objetivos. Contudo, na 

medida em que são estudadas o uso de TICs na gestão pública,  diversos autores 
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evidenciam dificuldade de ajustes do uso das tecnologias à organização e mudanças 

estruturais dos governos. De acordo com West (2005), há várias razões às quais a 

“digitalização do governo”, tende a ser lenta e um pouco dificultada. Dentre alguns 

pontos o autor chama atenção à falta de recursos orçamentários que restringe a 

apropriação da tecnologia em determinados governos; conflito de interesses, pois 

grupos disputam os escassos recursos orçamentários em um arranjo institucional 

freqüentemente descentralizado e fragmentado e padrões culturais e de 

comportamento individual que alteram o modo pelo qual os governantes, burocratas 

e cidadãos interpretam e adotam o uso das tecnologias.  Em acréscimo à essas 

ponderações,  Margetts (2010) aponta que o governo não detém o monopólio sobre 

a inovação tecnológica e a capacidade das organizações de gerir tecnologias 

baseadas na web pode estar sendo formada com base em experiências anteriores 

que podem ter sido ruins, e por essa razão há relutâncias e limitações no seu uso. 

 

Portanto, antes de fazer uma discussão sobre a “digitalização do governo”,  

os conceitos que englobam essa área,  seus aspectos fundamentais, e sua 

aplicação no Brasil que é o ponto que interessa a este trabalho,  fica claro a 

necessidade de discutir, mesmo que brevemente, alguns aspectos históricos, 

econômicos e políticos paralelos ao surgimento da internet que influenciam 

decisivamente uma série de forças e tendências que modificam a feição do mundo 

contemporâneo. 

 

3.2 Contexto Internacional e as Reformas Administrativas no Brasil 

Nos dias de hoje, comenta-se bastante sobre os fenômenos da sociedade de 

informação e digitalização dos governos. É interessante entender, mesmo que 

resumidamente,  o contexto que propiciou estes conceitos, pois eles retratam uma 

série de conseqüências oriundas de diversas mudanças ocorridas em décadas 

passadas. Existe um sistema instituído após a segunda guerra mundial em alguns 

países europeus, chamado “estado de bem estar social” ou “welfare-state” 
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(Andersen,1991)13. Este sistema é uma organização econômica e política que 

delega ao Estado um papel protecionista de sua população,  com um caráter 

bastante intervencionista. Este modelo de estado se desgastou muito a partir da 

década de 1970,  quando o sistema entrou em crise enfrentando problemas fiscais, 

uma vez que havia muitas dificuldades em equalizar o crescimento dos gastos 

públicos frente ao orçamento limitado,  gerando ineficiência administrativa já que o 

sistema não estava dando conta de manter sua organização fiscal. Ao passo 

também da existente crise do petróleo naquele período que reduzia a atividade 

econômica dos países gerando inflação e desemprego. E neste período crescia nos 

países do “welfare-state” a participação de empresas transnacionais que minavam a 

governabilidade nestes Estados, tirando a capacidade decisória dos governos com a 

limitação de sua arrecadação, já  que os recursos da economia interna estavam 

sendo captados para países de origem das empresas transnacionais.  

 

A participação crescente de empresas transnacionais nestes países decorrem do 

processo de  globalização. Basicamente, a globalização consiste em um processo 

de integração internacional de mercados e de toda a sociedade a partir do avanço 

tecnológico que diminuiu as dificuldades de comunicação e locomoção. Portanto, 

com a incapacidade do “welfare-state” em lidar com as dificuldades e desafios 

gerados pela globalização, assim como da crise econômica do petróleo naquele 

período, vários países europeus repensaram seu modelo de Estado, para tentar 

recuperar a economia e resgatar a governabilidade.  Na época prevalecia-se um 

modelo de administração weberiana que embora pautasse a administração em 

procedimentos e regras, impessoalidade e formalismo,  dava sinais de ineficiências, 

morosidades e dificuldades de lidar com as necessidades que surgiam naquele 

momento14. 

 

_____________ 
13

 O autor discute o conceito de Welfare State e contribuições de várias pesquisas sobre seu 
desenvolvimento em países de capitalismo avançado, tecendo críticas à produção intelectual do 
tema.  

14
 VICENTE, MM. História e comunicação na ordem internacional [online]. São Paulo: Editora 

UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 214 p 
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Diante do contexto de globalização, Castells (1999), argumenta sobre a 

Revolução Informacional, que proporcionou o surgimento da Era da Sociedade em 

Rede. São as portas da era da Informação, que como bem lembrou TONHATI (2011, 

p.3) foi oriunda de uma crise de legitimidade que para CASTELLS (1999): 

 
[...] tem esvaziado de sentido e de função as instituições da era 

industrial. Sobrepuja do pelas redes globais de riqueza, poder e informação, 
o Estado-Nação moderno vem perdendo boa parte de sua soberania. Ao 
tentar intervir estrategicamente nesse cenário global, o Estado perde sua 
capacidade de representar suas bases políticas estabelecidas no território. 
Em um mundo regido pelo multilateralismo, a divisão entre Estados e 
nações, entre a política de representação e a política de intervenção, 
desorganiza a unidade de medida política sobre a qual a democracia liberal 
foi construída e passou a ser exercida nos últimos dois séculos 
(CASTELLS, 1999, v.2, p. 417). 

 

 

No período da crise dos anos 70 surge com muita força ideais neoliberais que 

defendiam a liberalização dos mercados,  era uma fase de internacionalização do 

capital, no qual “o capital financeiro flui livre e instantaneamente entre os países” 

(WASHINGTON, 1998, p. 27).  Assim houve um processo de troca das políticas 

keynesianas (doutrina econômica que defendia o Estado como regulador 

indispensável da economia)  por políticas da vertente liberal, que foram identificadas 

inicialmente no governo de Thatcher (1979 -1990) na Grã-Bretanha e no governo de 

Reagan (1981 -1989) nos Estados Unidos. Em seguida,  o modelo liberal influenciou 

o jeito de governar de boa parte dos países do globo tornando-se um modelo 

influente na política de diversos países.  

 

Para lidar, portanto, com o cenário que o “welfare-state” não dava conta de 

resolver, surgem propostas para reforma do Estado, com a discussão de novos 

modelos administrativos.  A reforma e modernização da gestão pública, definida pelo 

movimento Nova Gestão Pública, podem ser entendidas em três eixos: 1) a 

qualidade no atendimento ao cliente ou ao consumidor-cidadão ; 2) a eficiência , 

representada pela idéia do atendimento ao menor custo possível, e 3) a efetividade, 

representada pela idéia de que no setor público as organizações podem ser 

orientadas por resultados claramente definidos (REZENDE, 1998, p.27).  
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Ao adentrar no assunto de reformas administrativas, no caso brasileiro 

conforme Damian e Melo (2013, p.879)  ressaltam que de acordo com Costa (2008), 

no Estado brasileiro ocorreram três grandes reformas.  A primeira reforma foi a de 

1937, que se deu logo após o Estado Novo e que estruturou o moderno estado 

capitalista com suas atividades estruturantes. Em seguida a reforma do ano de 

1967, que aconteceu após a revolução de 1964 (Decreto-Lei n. 200).  Essa reforma 

possibilitou a reorganização do Estado e a construção de mecanismos de 

planejamento e financiamento dos gastos estatais. E a terceira reforma foi a reforma 

Bresser de 1995, conhecida por incorporar as preocupações com a 

desburocratização e desestatização, na qual destacou-se, também, a preocupação 

com a racionalidade gerencial dentro do setor estatal. Esta última reforma segundo 

os autores, utilizou cinco diretrizes principais, quais sejam: a institucionalização, a 

racionalização, a flexibilização, a publicização e a desestatização, que incorporava 

as reflexões críticas da New Public Management (Osborne e Gaebler, 1997).  

 

Assim, ocorreu o desenvolvimento da implantação do e-gov no Estado Brasileiro em 

seus diversos níveis de governo (municipal, estadual e federal).  Neste sentido, 

Santos (2007, p.5-7) entende que a “digitalização dos governos” de certa forma foi 

fruto das concepções do New Public Management, uma vez que essa reforma 

significava reinventar o governo,  e essa mudança no desenho das estruturas de 

governo passava pelo e-gov. O autor ressalta que no final dos anos 80, diversos 

países conscientes da crise progressiva do modelo burocrático de Administração 

Pública, propuseram abandonar a noção de relação entre administrador e 

administrado para assumir que a administração é um serviço ao qual o cliente é o 

público. Desta forma, era  imprescindível alterar radicalmente a cultura administrativa 

vigente, de tal forma que a Administração Pública do futuro devia ser uma 

Administração que respondesse às necessidades do cidadão. Assim, o autor 

considera que a Reforma do Estado foi tema chave nas duas últimas décadas do 

século XX, face aos desafios da economia mundial e embalada nas idéias da 

doutrina neoliberal. 

 

O contexto internacional de crises econômicas,  globalização e problemas da 

estruturação política do Estado, mostraram a necessidade de modernização da 
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máquina governamental se adequando à nova realidade, buscando diminuir custos 

operacionais,  com maior transparência das informações,  melhorando o uso dos 

recursos humanos , além de atender melhor as necessidades do cidadão.  Para 

Bastos (2010), a gestão pública no Brasil sempre foi tida como morosa, ultrapassada 

e falha, com um setor público indiferente aos resultados de políticas públicas, 

trabalhando com equipamentos obsoletos e sistemas mal operacionalizados. Diante 

das novas legislações (como a lei de responsabilidade fiscal) e adequações dentro 

de um ambiente competitivo, e por muitas vezes, turbulento (considerando as crises 

externas ou internas ao país), as organizações públicas precisavam realizar uma 

reestruturação, flexibilização e adaptação a essa nova realidade.  Por isso, quando 

vários países repensaram sua estruturação do “welfare-state” e com a exaustão do 

modelo burocrata, passaram a ser introduzidas uma série de práticas, 

empreendedoras, para dentro da gestão pública, caracterizadas por aumentar as 

responsabilidades dos gestores, alteração do foco e controle dos processos 

administrativos, assim como da fiscalização do setor público. 

 

Para MORA (2005, p.4) a reforma administrativa mais recente nos anos 90, 

estruturada pelo Plano Diretor de Reforma do Estado (Presidência da República 

(1995), visava trocar a lógica burocrática por princípios gerenciais com o propósito 

de aumentar a transparência, a eficiência e a efetividade da aplicação dos recursos 

públicos.  Assim sendo, para a autora “as mudanças no setor público se situavam no 

fortalecimento de um núcleo estratégico, ao qual pertenceriam as carreiras voltadas 

para as atividades exclusivas do Estado”. Este novo cenário gerencial denota  a 

capacidade do Governo em flexibilizar o até então predominante modelo burocrático, 

tornando o Estado mais horizontal,  transparente, elaborando soluções rápidas e 

eficientes para as necessidades do cidadão. Para isso foi necessário uma forte 

reestruturação e modernização interna do setor público. 

 

Portanto, considerando este ponto, é relevante o papel das TICs no processo. 

Para que houvesse mudanças substanciais nas formas de conduzir a gestão 

pública, isso demandaria um continuo alinhamento entre o setor público e os 

recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação. É o meio pelo qual a gestão 

pode se consolidar  com ações inteligentes, dinâmicas e práticas por ser um 
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poderoso instrumento para otimizar a rotina do setor público e diminuir tempo ocioso 

e custos de recursos humanos e técnicos.  Recentemente,  no que se refere a 

reformas,  um termo é bastante discutido, o da Governança Pública.  A Governança 

Pública é um processo no qual o cidadão torna-se um parceiro no modelo 

organizacional dos governos, estabelecendo uma relação horizontal de diálogo entre 

atores públicos e privados no processo de elaboração de políticas públicas. 

(SECCHI, 2009).  

 

Logo, nesse contexto de mudanças e reformulações administrativas, o 

governo brasileiro incorporou a idéia do governo eletrônico, e fica implícito a 

importância deste instrumento como um auxilio a mais na modernização do Estado. 

É certo que, em toda mudança política e administrativa, existem obstáculos, assim 

este esforço de aplicar novas tecnologias na Administração Pública gerou 

resistências da burocracia em aceitar as inovações. Todavia como salienta  Mora 

(2005, p.4) a presença de uma geração jovem, qualificada e afeita à introdução de 

inovações tecnológicas, assim como dado a  importância de recursos em TIC para o 

aperfeiçoamento da gestão pública,  o processo de reforma do Estado foi decisivo 

para a implementação do governo eletrônico no país. 

 

3.3 História do Governo Eletrônico no Brasil 

 

Para LIMA (2010, p.8) a evolução das tecnologias de informação e 

comunicação principalmente nos últimos anos, tem permitido grandes avanços na 

relação entre o Estado e a sociedade. Vários autores têm estudado a evolução do 

governo eletrônico no Brasil, segundo Cunha e Prado (2010, p.8) há diversas 

interpretações existentes no que tange a evolução do governo eletrônico no Brasil. 

Os autores ressaltam que Diniz (2005) classifica, por exemplo,  a evolução das 

aplicações de TIC na gestão pública brasileira em três estágios. O primeiro estágio 

(1970-1992) focou a gestão interna, o segundo (1993-1998) focou a prestação de 

serviços e informações ao cidadão, e o terceiro (a partir de 1999) focou a prestação 

de serviços via Internet.  Já Reinhard e Dias (2005), possuem uma visão diferente 

no que tange a estrutura do processo de informatização do Brasil, conforme lembra 
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Cunha e Prado (2010), classificando a evolução do uso de TIC em quatro estágios: 

início (1950-1960), centralização (1960-1980), terceirização (1980-1990) e governo 

eletrônico, propriamente dito, a partir de 1990. É a partir da década de 1960 

segundo o autor, que a modernização da máquina pública se tornou uma questão 

consensual para tratar de grandes volumes de dados. Por volta da década de 1990, 

com a chegada da Internet, os governos estaduais começaram a marcar presença 

na internet. A disseminação de computadores, a popularização da web e a 

privatização das telecomunicações foram importantes, segundo Cunha e Prado 

(2010, p.8) para “tornar possível o acesso a essas tecnologias por uma parcela 

maior da população, permitindo aos órgãos governamentais a implantação de 

aplicações de governo eletrônico”. 

 

No Brasil, Guilarducci (2007) compreende que o ponto inicial do governo 

eletrônico foi a criação de um grupo de trabalho interministerial que por intermédio 

de estudos e diagnósticos propunha um modelo conceitual de Governo Eletrônico, 

com ênfase na proposição de medidas para a promoção das novas formas 

eletrônicas de interação entre o governo e o cidadão. Desta forma, ainda segundo o 

autor, vários serviços foram disponibilizados. Mas se identificou a necessidade de 

uma política mais integrada e abrangente, para a consolidação dos resultados 

positivos já obtidos e evoluir em direção a universalização do acesso às tecnologias 

da informação e aos serviços de interesse do cidadão. Assim surgiria o Livro 

Verde15, que contém um conjunto de metas e políticas, publicação que trataria da 

chamada sociedade atual, cada vez mais consumidora de informação e dependente 

das TICs. Deste entendimento compartilha Goes e Damasceno (2004, p.2), no qual 

dizem que o governo eletrônico no Brasil, só passa institucionalmente a fazer parte 

da agenda política de Estado a partir de sua oficialização, por Decreto Presidencial, 

em 03 de abril de 2000, com o Grupo de Trabalho de Tecnologia e Informação que 

trabalhavam na identificação e execução de serviços e informações governamentais 

a serem disponibilizados à sociedade pelo Governo Federal. 

 

_____________ 
15

 Disponível em: http://livroaberto.ibict.br/bitstream/1/434/1/Livro%20Verde.pdf  

http://livroaberto.ibict.br/bitstream/1/434/1/Livro%20Verde.pdf
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3.4 Democracia Digital 

Após retratar o contexto histórico que envolve o tema do e-gov no Brasil, para 

podermos desenvolver o conceito de governo eletrônico, é necessário discutirmos 

democracia digital, pois, os governos precisam servir e garantir que a utilização do 

governo eletrônico, seja ampla e igualitária.  Embora não seja o foco deste trabalho, 

é extremamente relevante discutir brevemente a vertente de pesquisadores que 

estudam os graus de democracia nas diversas iniciativas de governo eletrônico, isto 

é, os autores que trabalham com o conceito de democracia digital (GOMES, 2005; 

JAMBEIRO, 2011; MENDONÇA e PEREIRA, 2011; PINHO, 2005; e MARQUES, 

2012)16. Inicialmente, é importante novamente salientar que governo eletrônico é um 

tema muito novo, contemporâneo. Deste modo, na vertente de estudiosos brasileiros 

que estudam conteúdo, usabilidade e que fazem análises gerais das plataformas de 

governo eletrônico quanto à estruturação e acesso a informação, ainda estão bem 

distantes de conseguirem mapear as inúmeras iniciativas no país nestes aspectos.  

A abordagem de governo eletrônico, à luz da democracia digital no que se refere às 

possibilidades de participação popular, é ainda mais recente,  e em muitos casos de 

acordo com Sanchez e Araujo (2003)  a idéia de democracia em iniciativas digitais 

de governo é mais uma potencialidade do que um fato concreto,  no qual se levanta 

velhos e novos problemas. Dentre os velhos problemas, os autores citam a 

dificuldade de superar a exclusão digital. Quanto aos problemas novos, suscitados 

pelas tecnologias de informação, destacam-se para os autores a carência de 

capacitação técnica, na sociedade em geral e o baixo oferecimento de mecanismos 

participativos nessas iniciativas. 

 

A democracia digital para Gomes (2007, p. 1-2), consiste em: 

 

 [...] um montante muito amplo de experiências, iniciativas e práticas 
políticas relacionadas à idéia ou às instituições da democracia, na medida 
em que tais experiências iniciativas e práticas se apóiam em dispositivos, 
ferramentas e recursos das tecnologias digitais de comunicação e 
informação. 

 

_____________ 
16

 Todos esses autores integram o CEADD (Centro de Estudos Avançados em Democracia 
Digital), realizando pesquisas no estudo da relação entre internet e democracia. O objetivo segundo o 
centro é de contribuir para uma melhor compreensão das iniciativas de democracia digital em curso 
no Brasil e no mundo. Mais informações em: http://www.ceadd.com.br/ 
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          A prestação de contas, o acesso a informação, o voto eletrônico, consultas 

online, a interatividade com os governantes via web são alguns exemplos de 

fomento à democracia digital. Os autores Cunha et al. (2010, p.5) apresentam um 

argumento parecido, definem que democracia digital se refere à maior participação 

da sociedade nos processos democráticos e de tomada de decisão do governo por 

meio de tecnologias de informação. Relaciona-se também à oferta pelo governo de 

meios de comunicação, principalmente pela disponibilização de canais de acesso 

para a diminuição da exclusão digital. De acordo com Santos (2013, p.727) tanto 

para Gomes (2005) como para Silva (2005, p.454-457), a democracia digital deve 

orientar-se e avaliar-se a partir de cinco graus, cada um correspondendo ao nível de 

menor ou maior participação popular. No caso seriam: 

 

Primeiro grau de democracia digital: pode ser caracterizado pela ênfase na 

disponibilidade de informação e na prestação de serviços públicos (...). Falar em 

primeiro grau de democracia significa que há uma ênfase na eficiência instrumental 

da relação política. No caso específico da relação política entre Estado e cidadão, 

prevalecem dois papéis claros: o papel de um governo que busca suprir 

necessidades de informação básica, serviços e bens públicos ao cidadão (...); e o 

papel de um cidadão que aguarda receber, sem transtornos e com rapidez (em 

casa, se possível) esses serviços. 

Segundo grau de democracia digital: consiste no emprego das TICs para 

colher a opinião pública e utilizar esta informação para a tomada de decisão política 

(...). A abertura governamental à participação popular se limita em criar tais canais 

de sondagem de opinião sobre determinados assuntos públicos, não significando 

necessariamente que esta opinião aferida será plenamente acatada em todos os 

campos da produção da decisão política. 

Terceiro grau de democracia digital: é representado pelos princípios da 

transparência e da prestação de contas (accountability), gerando uma maior 

permeabilidade da esfera governamental para alguma intervenção da esfera civil. 

Este princípio produzirá uma maior preocupação na responsabilidade política e, com 

isso, um maior controle popular sobre as ações governamentais. 

Quarto grau de democracia digital: está baseado na “democracia 

deliberativa”. Consiste na criação de processos e mecanismos de discussão, 
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visando o convencimento mútuo para se chegara uma decisão política tomada pelo 

próprio público, definindo práticas mais sofisticadas de participação democrática. 

Quinto grau de democracia digital: Neste último grau, as TICs teriam uma 

função fundamental: retomar o antigo ideal da democracia direta. Neste caso, 

embora também possa haver processos de deliberação (no sentido de discussão 

racional), a tomada de decisão não passa por uma esfera política representativa. 

 

Considerando os graus de democracia digital, pode-se constatar que para 

haver democracia digital, é fundamental a comunicação entre Estado e Cidadão, 

mas não só eles, a comunicação entre todos os participantes do processo político é 

importante também. A democracia digital vai além da disponibilização adequada de 

informações, embora isso seja um elemento básico. Mas é preciso considerar neste 

processo o ativismo do exercício pleno da cidadania. É permitir participação ativa do 

cidadão na elaboração, no acompanhamento e controle das políticas públicas, assim 

como nas suas práticas e resultados. Requer não só viabilidade técnica, a 

democracia digital exige também fatores como: 

 

 “a habilidade para manusear os interesses políticos nos sistemas 

atuais, a elaboração de uma educação cívica que torne os cidadãos aptos e 
motivados a usar as ferramentas da democracia digital, e a 
institucionalização de processos que contrabalancem e compensem os 
perigos inerentes à tomada de decisão feita por referenda em massa.” 
(CUNHA , et al, 2010).  

 
 

A democracia digital se mostra um conceito mais amplo que o e-gov, portanto,  

passar por esta discussão é fundamental para a compreensão do governo 

eletrônico. 

 

3.5 Definições de Governo Eletrônico 

Toda essa discussão retratada até aqui conceitual, teórica e histórica foram 

importantes para permitir introduzir a definição do que significa governo eletrônico. 

Observou-se que com as diversas mudanças econômicas, sociais e políticas ao 

longo dos anos constituiu-se uma nova visão de mundo, na qual se dá, cada vez 

mais, importância aos detentores da informação,  e desenvolvedores de tecnologias, 

por ser uma base fundamental de ação dos países capitalistas. Guilarducci (2007) 
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entende que impulsionado  por muitas dessas mudanças no contexto ( já citadas ao 

longo deste trabalho) a iniciativa privada, pioneiramente, procurou adaptar seus 

processos e visões a essa nova forma de interação com o mundo, promissora 

economicamente, uma vez que permitiria atenuar as barreiras de espaço e tempo no 

mercado consumidor.  Então, foi desenvolvido o e-business17. Assim, atualmente, as 

empresas se fazem presentes em qualquer parte do mundo, não importa o horário 

ou a distância, necessitando apenas de alguns “cliques” do consumidor. Desta 

forma,  segundo Guilarducci (2007), visando seguir as tendências modernizadoras 

trazidas pelo avanço tecnológico, que já estavam sendo bem exploradas pela 

iniciativa privada, os Estados começaram a adaptar em seu contexto a metodologia 

do e-business. 

 

Portanto, vários países tiveram iniciativas de “digitalização dos governos” 

lançando programas de governo eletrônico.  Segundo, Agune e Carlos (2005, p.1), 

pode se conceituar governo eletrônico da seguinte forma:  

 

Governo Eletrônico, ao contrário do que o nome pode a princípio 
sugerir, significa muito mais do que a intensificação do uso da tecnologia da 
informação pelo Poder Público. Em verdade, ele deve ser encarado como a 
transição entre uma forma de governar fortemente segmentada, 
hierarquizada e burocrática, que ainda caracteriza o dia-a-dia da imensa 
maioria das organizações públicas e privadas, para um Estado mais 
horizontal, colaborativo, flexível e inovador, seguindo um figurino mais 
coerente com a chegada da sociedade do conhecimento, fenômeno que 
começou a ganhar contornos mais visíveis no último quarto do século 
passado”.  

 

 
Assim, para estes autores, o termo Governo Eletrônico representaria o 

esforço dos governos com a intenção de deixar a gestão menos burocrática, 

contribuindo para a satisfação imediata das demandas de cidadãos pela provisão de 

serviços on-line (Hallman, 2002). Desta forma, o governo eletrônico vai além da 

automatização simples de procedimentos burocráticos, engloba também a 

reinvenção de procedimentos governamentais a partir do uso das tecnologias de 

informação.  Para Rover (2005), governo eletrônico é uma infra-estrutura única de 

_____________ 
17

 Para Reis (2008),  e-business é o termo que se utiliza para identificar os negócios 
efetuados por meios eletrônicos, geralmente na Internet; desde contatos diretos com consumidores, 
fornecedores como também análise de investimentos, busca de informações sobre o macroambiente, 
pesquisa de mercados, entre outros. 
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comunicação compartilhada por diferentes órgãos públicos a partir da qual a 

tecnologia da informação e da comunicação é usada de forma intensiva para 

melhorar a gestão pública e o atendimento ao cidadão. Seu objetivo é colocar o 

governo ao alcance de todos, ampliando a transparência das suas ações e 

incrementando a participação do cidadão. Conforme entende Silva Filho (2006): 

 

E-Gov ou Governo eletrônico é uma realidade em todo o mundo 
hoje em dia em maior ou menor escala a depender do grau de implantação 
nos países. Governos de todo o mundo têm concentrado esforços no 
desenvolvimento de políticas e definições de padrões em termos de 
tecnologias da informação e comunicação, comumente chamadas de TIC‟s, 
visando construir uma arquitetura que ofereça suporte à interoperabilidade 
de modo a munir os cidadãos com acesso a informações e serviços. 

 
 

Guillarducci (2007) acha importante alertar que o processo de globalização e 

desenvolvimento tecnológico  impõe à Administração Pública a meta de se ajustar a 

um mundo em constante mudança, no qual se exige dos governantes eficiência e 

resultados, por isso os governos podem criar novos canais de interação e novos 

métodos para participação via e-gov, alterando a comunicação interpessoal,  

eliminando barreiras geográficas, e de espaço e tempo,  aproximando os cidadãos 

da gestão pública (BRAGA, 2008). Neste sentido, uma novidade importante 

permitida pela a aplicação das novas Tecnologias de Informação e Comunicação, 

trata-se, segundo Possamai (2011) da oportunidade de superar o paradigma 

unidirecional de comunicação, adentrando um paradigma não-linear e interativo em 

duas ou múltiplas vias (WEST, 2005). 

 

O governo eletrônico para Lima (2010) se apresenta como um recurso que 

insere os governos na era da informação e representa uma estratégia pela qual o 

Estado utiliza das novas tecnologias para ofertar à sociedade condições melhores 

de acesso aos serviços governamentais e à informação, resultando em benefícios 

para a administração pública e para a população, na medida em que provê 

informações que subsidiam o planejamento do governo. O governo eletrônico ao 

reduzir custos para prestação de serviços, propicia a melhora do atendimento 

público,  oferecendo serviços online diminuindo custos com atendimento físico e 

melhorando os padrões de atendimento ao diminuir um pouco a demanda presencial 

por determinados serviços. A autora ressalta que o governo brasileiro vem 
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priorizando a assimilação das novas tecnologias da informação aos seus processos 

de gestão, com o objetivo de fornecer informações e serviços públicos de modo a 

torná-los acessíveis e relevantes.  

 

O e-gov deve oferecer não somente eficiência (objetivo típico das empresas), 

mas também eqüidade – direitos iguais e oportunidade de participação para todos. A 

eqüidade é importante para a justiça social, a qual concerne aquilo que se considera 

justo e imparcial na sociedade brasileira (FUGINI, 2005). Neste sentido, o e-gov 

deve propiciar condições para a ampliação da participação popular na tomada de 

decisões, pois a interação digital permite a construção de agendas políticas 

partilhadas entre diferentes atores. A Internet pode ser um meio para que um 

processo reflexivo aconteça no qual as interações podem tomar diferentes formas, 

criando e alcançando espaços e indivíduos a custos mais baixos do que através dos 

meios tradicionais de informação e comunicação (PEREIRA, 2010).  Os movimentos 

sociais podem a partir da internet se contraporem às percepções repassadas às 

esferas públicas pelas mídias tradicionais e conquistarem certa autonomia em 

relação aos meios ditos “oficiais” de interpretação das práticas e do próprio 

significado dos movimentos sociais (PEREIRA ,2011, p.7). É dessa certa autonomia, 

e das possibilidades de interação online que se pode emergir a equidade da 

participação através do e-gov, já que conforme salienta PEREIRA (2011) os  

movimentos sociais, podem trazer para a esfera pública questões que até então 

estavam silenciadas, utilizando da Internet para que estas questões sejam 

discutidas, organizadas e publicizadas. Essa troca de informações e elaboração 

online de ações podem gerar novas pautas na agenda de políticas públicas. 

 

 É com total clareza, a complexidade do tema governo eletrônico, porque o 

tema é contemporâneo, suas iniciativas são continuas, que além de estarem sendo 

aos poucos aprimoradas e entendidas, essas iniciativas podem se manifestar sob 

variadas possibilidades. É de certa forma imprevisível constatar todas as maneiras 

na quais se poderão utilizar tecnologias de informação e comunicação para otimizar 

a gestão dos governos. Este trabalho busca ser consciente, assumindo a 

impossibilidade de abordar todas as suas dimensões. Pretende-se tecer somente 

algumas contribuições para o melhor entendimento do assunto, focando o uso da 
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internet para prestação de serviços públicos e disseminação de informações na web, 

por parte de algumas iniciativas municipais. 

  

Embora o objetivo do Governo Eletrônico esteja ligado ao estreitamento de 

relações entre governo, cidadão e empresas, além disso, segundo Silva, Kumegawa 

e Vasconcellos (2012) o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação devem 

promover a mudança de atitude por meio dos agentes públicos, focando-se nas 

necessidades dos cidadãos, incentivando a transparência e um combate efetivo à 

corrupção.  Há de se lembrar novamente de que a base que sustenta o governo 

eletrônico é a relação do cidadão, se as pessoas não conhecem ou não utilizam as 

ferramentas disponibilizadas, não há a razão de existir o governo eletrônico. É uma 

relação de interdependência, o governo eletrônico tem como objetivo ir ao encontro 

das necessidades do cidadão e necessita de seu acesso e participação efetiva para 

garantir a sua sobrevivência (SILVA E LIMA, 2008). Portanto, os governos têm uma 

tarefa muito mais difícil que as empresas na oferta de serviços e informações online. 

Os governos não podem escolher os seus clientes, devem servir a todos e garantir 

que a utilização deste mecanismo, o governo eletrônico, seja o mais democrático 

possível. 

 

3.6 Tipos de Relacionamentos de Governo Eletrônico 

De acordo com Santos (2007, p.15-16) em referência a Hiller e Bélanger 

(2001), o governo pode usar diferentes níveis de tecnologia no desenvolvimento 

potencial do Governo Eletrônico. Diante disso, tem sido identificados para o autor 

cinco estágios de Governo Eletrônico, este trabalho interpreta os estágios de 

governo eletrônico à luz desta perspectiva.  Adiante listados do nível menos evoluído 

para o mais evoluído: 

1. Informatização: É o estágio mais rudimentar no qual pode estar o Governo 

Eletrônico em um ambiente governamental,  o governo simplesmente põe 

informações em um website, os sites são bem simples e servem mais como mural 

de recados. Uma mudança neste estágio se estabelece quando as informações 

tornam-se acessíveis, acuradas e disponíveis durante todo o tempo; 
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2. Interação: Nesta etapa, os sítios governamentais possuem um canal de 

comunicação com os governados por meio, por exemplo, de e-mail e formulários. 

Para Santos (2007), a maioria dos países em desenvolvimento se encontra nesta 

fase, ainda longe de passar para o estágio de transação. 

3. Transação: Neste estágio, o governo tem sites mediante os quais é 

possível efetuar transações com os governados. Indivíduos interagem com o 

governo e fazem transações totalmente on-line, como pagamento de multas e 

impostos. Esta é a fase, segundo Santos (2007),  para a qual tende o Brasil 

atualmente. 

4. Integração: No estágio de integração, todos os serviços estão na forma de 

transação e estão integrados. Não somente entre as diferentes esferas de um 

mesmo poder, mas também entre os poderes, com uma interface uniforme que 

integra transversalmente todos os aspectos dos processos de governo. Os cidadãos 

podem personalizar o site de governo de acordo com suas necessidades. 

5. Participação: Nenhum país alcançou tal estágio pleno, com mecanismos 

avançados que promovam altos níveis de participação cidadã, nem sequer nos 

governos locais. Alguns sites oferecem votação on-line ou formas interativas 

semelhantes que apenas mostram que o governo está na fase de comunicação em 

duas vias. Esta fase se caracteriza pela generalização dos procedimentos de 

participação política nas decisões por meios eletrônicos que oferecem privacidade e 

segurança ao cidadão. 

 

O governo eletrônico engloba, várias possibilidades de relacionamentos 

considerando os níveis de sofisticação de governo eletrônico, que segundo Goes e 

Damasceno (2004, p.3), Oliveira (2006) os tipos de transações são: Governo para 

Governo (G2G – Government to Government), que envolve o próprio governo, na 

sua relação horizontal com seus próprios órgãos (ministérios, secretarias, 

departamentos etc.) e na sua relação vertical entre governo de esferas diferentes 

(União, estados, municípios); Governo para Empresas (G2B – Government to 

Business), que corresponde à relação que o governo tem com as empresas, de que 

são exemplos a aquisição de bens e serviços junto ao setor produtivo, via meios 

eletrônicos, os chamados pregões eletrônicos; e Governo para Cidadão (G2C – 

Government to Citizen), diz respeito às ações que o governo realiza no sentido de 
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colocar à disposição, por meio eletrônico, ao cidadão, serviços e informações 

pertinentes à esfera pública. 

 
As iniciativas G2C, conforme lembra Lima (2010, p.18) têm como intenção 

facilitar a comunicação do cidadão com o governo, de forma ampla e completa, 

provendo informações e serviços que atendam às necessidades do cidadão, como 

contribuinte, controlador das ações do governo, beneficiário e usuário dos serviços 

públicos ao longo de seu ciclo de vida. A autora aponta que tais iniciativas possuem 

exemplos muito positivos que facilitam a vida do cidadão, como a possibilidade do 

contribuinte obter informações sobre processos em andamento na Justiça, efetuar 

consultas a documentos pessoais e legislação, opção de pagamento de impostos 

on-line e a possibilidade de entregar a declaração de imposto de renda por meio da 

internet. Com a evolução desse tipo de transação, o cidadão começa a interagir 

cada vez mais com o governo, passando a ter acesso às facilidades oferecidas pela 

tecnologia. Este trabalho, dentre a perspectiva de analisar portais, opta por esta 

vertente. 

 

A autora ainda exemplifica as relações G2G dizendo que elas envolvem a 

transferência, o compartilhamento e a gestão de informações entre agências 

governamentais das esferas federal, estadual e municipal, para o desenvolvimento 

de suas atividades internas e de atendimento ao público. Para a autora, uma das 

forças que impulsionam as iniciativas de G2G é a busca por mais eficiência e, em 

especial, a redução de custos, como conseqüência da potencial redução de pessoal, 

quantidade de erros e tempo necessário para execução de tarefas (DIAS, 2006). Já 

as iniciativas G2B incluem tanto a venda de bens do governo, na modalidade de 

leilão eletrônico, quanto a aquisição de bens e serviços comuns, pelo governo, por 

meio de licitação realizada em sessão pública na internet, entre outras 

possibilidades. O quadro abaixo sintetiza os conceitos apresentados. 

 

QUADRO 03 – Governo Eletrônico: Domínios e Relações 
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 Fonte: adaptado de Possamai (2011) 

 

            O governo eletrônico no Brasil está em fase de amadurecimento. Antes, de 

acordo com Silva, Kumegawa E Vasconcellos (2012) era visto somente como um 

mural de recados, e hoje atua como ferramenta que promove interação entre 

governo e sociedade. Por isso que para entender o que é a evolução do e-gov, foi 

feita a divisão do governo eletrônico por estágios, considerando a classificação de 

diversos autores. Percebe-se que:  

 

“as novas iniciativas e grandes projetos de governo eletrônico no geral 
estão acompanhados de justificativas no sentido da melhoria na prestação 
de serviços, da otimização da eficiência e da transparência dos processos 
de governo e da busca de uma maior accountability do setor público. 
(CHAHIN et al, 2004) [...] Diante dessa realidade, e em respostas às 
pressões e demandas originadas por mudanças nas formas de operação no 
ambiente não-estatal (a partir da adoção de novas tendências tecnológicas 
pela sociedade e pelo setor empresarial), uma série de práticas inovadoras, 
arranjos institucionais e valores têm sido adotados na gestão pública para 
lidar com os empecilhos e desafios à realização do governo eletrônico”. 
POSSAMAI (2011, p.17) 

 

De acordo com os autores Silva, Kumegawa e Vasconcellos (2012) o grau de 

maturidade de e-gov está vinculado com a acessibilidade às informações, da 

interação e transações entre agentes públicos e a sociedade, finalizando com a 

integração de sistemas no âmbito público e privado. No Brasil, para os autores, os 

portais governamentais chegam no máximo ao estágio quatro, mostrando que a 
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integração completa entre governo, cidadão e empresa privada com a presença de 

mecanismos avançados de participação ainda está longe da realidade vivenciada no 

país. Por concordar com os autores,  este trabalho preocupou-se apenas em 

verificar os portais de Belo Horizonte, Betim e Contagem à luz das dimensões de 

usabilidade e conteúdo propostos por Vilella (2003), para observar se atende aos 

requisitos mais básicos de transparência, accountability e publicidade que é oferecer 

um portal estruturado que disponibiliza adequadamente às informações do governo. 

Pois, justamente por se considerar a interpretação do estágio atual de experiências 

de governo eletrônico no Brasil,  seria mais relevante e prático para este trabalho, 

observar os portais nestes aspectos, ao qual são elementares para que essas 

iniciativas no futuro avancem para uma perspectiva altamente democrática e 

participativa. 

 

3.7 Conceito de Portal 

Com o intuito de cumprir o propósito de analisar alguns portais de governo 

eletrônico na região metropolitana de Belo Horizonte, é necessário, que fique claro,  

o que significa portal.  Ao se discutir portal, é  freqüente a idéia, de que ele é um 

único espaço ao qual  podem  ser  encontradas  todas  as  informações  sobre  

algum  assunto.  Para Detlor (2002), portais são um ponto único de interfaces 

baseadas na Web,  usados  para promover a busca, o compartilhamento e a 

disseminação da informação, assim como a provisão de serviços para comunidades 

de interesse. Entende-se que: 

 

 "um portal é uma página na Internet a partir do qual todos os 
serviços e informações da entidade podem ser acessados. É também um 
“cartão de visitas”, um “palanque eletrônico”, que permite divulgar idéias 24 
horas por dia, todos os dias da semana; é ainda um canal de comunicação 
entre governos e cidadãos que possibilita a estes exercitar a cidadania e 
aperfeiçoar a democracia." (AKUTSU e PINHO, 2002, p.725).  

 

Um  portal  pode  ser  um  meio  de  acesso  integrado  que  oferece  aos  

visitantes  um  ponto  único  de contato para fornecimento de informações e de 

serviços on-line  (GANT & GANT, 2001); podem ser  públicos  e  corporativos;  

verticais  e  horizontais,  no  caso  dos  portais  públicos;  os  corporativos tanto 
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podem dar ênfase em suporte à decisão ou ao processamento cooperativo (DIAS, 

2001). 

Segundo  Cruz  (2002),  existem  basicamente  cinco  tipos  de  portais,  que  

podem  ser  criados exclusivamente ou combinados entre si. São eles:  

• Portal  generalista  –  também  conhecido  como  portal  horizontal.  

Caracteriza-se  por  grandes volumes de dados. Sua finalidade é atender ao maior 

número possível de necessidades.  

•  Portal  vertical – serve  para  criar  e  disponibilizar  cadeias  produtivas 

verticalizadas  por  tipo  de indústria.  Esse  tipo  de  portal  pode  conter  

informações  sobre  os  sistemas  de  produção,  com  seus diversos processos, 

desde a obtenção de matéria-prima até o produto final.  

•  Portal de Conhecimento – nele os dados e as informações já estão 

contextualizados.  

•  Portal de Negócio  – Esse tipo é específico para transações comerciais. 

Pode ter apenas a relação entre  clientes-empresa,  empresa-fornecedores,  ou  

pode  contemplar  a  relação  que  vai  dos fornecedores-parceiros-empresa-clientes 

aos acionistas etc.  

•  Portal Composto – Esse portal pode ter todos os quatro tipos anteriores 

dentro de seus domínios. 

 

O Portal talvez seja a principal iniciativa do Governo (em todos os âmbitos) no 

que tange a intenção de simplificar o relacionamento do governo e cidadão, 

democratizando as informações e  oferecimento de serviços públicos.  Outras 

iniciativas como aplicativos de celular ou softwares do governo oferecendo serviços 

para usuários, ainda são formas de interação muito menos utilizados que a presença 

dos portais de governo. E partindo-se do pressuposto que as principais iniciativas de 

governo eletrônico ocorrem a partir da utilização da internet para o oferecimento de 

serviços e publicização da informação através de portais, fica viável defender a 

importância de analisá-los.  

 

Considerando, que a presença do portal é obrigatória pra toda instituição 

pública preocupada com sua transparência e legitimidade perante aos cidadãos, já 

que as plataformas digitais são a cada dia mais utilizadas pelo cidadão, é mais uma 
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vez, fundamental acompanhar o esforço demonstrado pela instituição no 

desenvolvimento do seu respectivo portal e observar com certa freqüência, a sua 

evolução. O atual contexto demonstra,  que se torna cada vez mais impraticável, a 

vida do cidadão sem a internet, e a gestão pública sem as tecnologias de 

informação.  Assim, o governo eletrônico demanda uma agenda ampla e contínua de 

pesquisa,  para que se possa ter os melhores diagnósticos possíveis de como a 

relação entre governo e cidadão vem se desenvolvendo. 

 

4 DESAFIOS E CONSIDERAÇÕES SOBRE AS INICIATIVAS DE E-GOV NO 

BRASIL. 

4.1 Estágio atual do Governo Eletrônico no Brasil 

 

O Comitê Gestor da Internet no Brasil18 (CGI.br) segundo sua própria 

concepção, produz anualmente dados e informações estratégicas sobre o acesso e 

uso das tecnologias de informação e comunicação visando subsidiar a sociedade 

com dados atualizados sobre os impactos das TIC e, particularmente, da Internet, 

que é hoje um meio importante para o desenvolvimento social e pessoal, bem como 

para a construção de uma sociedade inclusiva e não discriminatória em benefício de 

todos. Esses dados oferecem insumos importantes que contribuem para se estudar 

o atual estágio do governo eletrônico no Brasil. 

 

Em 2013, segundo o CGI.br (2013, p.163) quase metade dos domicílios 

brasileiros que possuía computador (49%), cerca de 43% destes domicílios tinham 

acesso à Internet, correspondendo a 27,2 milhões em números absolutos. A 

pesquisa do comitê também indica uma contínua ampliação na proporção de 

usuários de Internet, bem como a intensificação da freqüência de uso pelos usuários 

brasileiros de Internet. Em 2013, conforme aponta o CGI.br (2013, p.176) a 

proporção de usuários de Internet ultrapassa, pela primeira vez, a metade da 

população, chegando a 51%, isso correspondente a 85,9 milhões de brasileiros, o 

que significa uma evolução importante na última década, resulta um aumento de 

_____________ 
18

 O site do Comitê Gestor da Internet no Brasil pode ser acessado em: http://cgi.br/ 



50 

 

 

 

877% comparado ao ano 2000, que segundo o Ibope era de 9,8 milhões de 

usuários19. O setor governamental nos últimos anos tem se mostrado uma área que 

utiliza de maneira ampla recursos tecnológicos no intuito de aumentar a oferta de 

informação, aperfeiçoando os processos da gestão pública e estreitando seu 

relacionamento com o cidadão. 

 

O relatório do CGI.br (2013, p.181) também faz um levantamento das 

atividades mais freqüentes realizadas por usuários de iniciativas de governo 

eletrônico:  

“Entre as atividades investigadas pela pesquisa, a consulta ao 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) foi realizada por 27% dos usuários de 
Internet com 16 anos ou mais. A busca de informações sobre serviços 
públicos de educação foi mencionada por 25%. Já pagamento de impostos, 
multas ou taxas foram feitos por 21% deles. Por outro lado, algumas 
atividades não são muito praticadas, como fazer boletim de ocorrência (6%) 
e participar de fóruns,  chats e votações relacionados ao governo (8%)”.  

 

Também é interessante observar no relatório os não usuários de serviços de 

governo pela Internet para saber quais as barreiras ao uso desses serviços. Da 

parcela da população que não usa os serviços de governo eletrônico, a CGI.br 

(2013, p.181) chama atenção para os usuários que preferem fazer o contato 

pessoalmente com os órgãos do governo (63%).  O destaque nesse ponto é para 

questões de escolaridade, faixa etária, classe e renda. Assim, segundo o relatório: 

 

 “a proporção dos que afirmam preferir o contato pessoal é de 71%, 
entre os indivíduos com escolaridade mais baixa (Analfabeto/Educação 
Infantil). Essa proporção é alta também (68%) entre aqueles com idade de 
45 a 59 anos e entre os de 35 a 44 anos (67%)” (CGI.br, 2013, p.181). 

 

Foi identificado também outros motivos para o qual cidadão não deseje usar 

serviços de governo eletrônico como: preocupação com segurança dos dados, 

dificuldade de encontrar os serviços desejados , serviços de  que necessita não 

estão disponíveis pela Internet, falta de retorno às solicitações ou de certeza se a 

transação foi completada, etc. 

 

_____________ 

          
19

 Disponível em: http://www.novomilenio.inf.br/ano00/0012b004.htm - Acesso em 29 de Março 
de 2015.  

http://www.novomilenio.inf.br/ano00/0012b004.htm
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Notou-se a partir dos resultados,  um aumento das atividades realizadas no 

telefone celular. Em 2013, o relatório do CGI.br (2013, p.185) revela que 31% dos 

brasileiros são usuários de Internet pelo celular, estimando cerca de 52,5 milhões de 

usuários de Internet no celular (por volta de 18,6 milhões de indivíduos a mais do 

que o verificado no ano anterior), isso mostra que o aumento expressivo do número 

de brasileiros que usam a Internet diariamente tem colaborado para a criação de um 

novo cenário social e econômico no país, de forma que governos e cidadãos 

interajam, com mais intensidade, por meio de plataformas virtuais. O relacionamento 

entre governo e cidadão têm sido impactados devido a preferência  por  serviços  

transacionais online  em ambientes virtuais, associada à conveniência desses 

ambientes, e pela universalização da Internet (Barbosa, 2008).  Especificamente 

para os usuários de menor renda,  segundo o CGI.br (2010, p.29) a possibilidade de 

resolução de problemas via Internet é também uma forma de economizar a despesa 

com a locomoção, significativa para esse público. O relatório cita ainda que o  

aprimoramento do governo digital  no  Brasil  tem  fundamental importância na  

inclusão  digital  e  social  dos  cidadãos,  e  na satisfação  de suas demandas. 

 

Segundo dados do CGI.br (2010, p.28),  56% dos entrevistados disseram que 

escolheriam a Internet como meio  de  acessar  serviços  de  governo  na  próxima  

vez  que  precisarem. E 93%  dos usuários que já se beneficiaram do serviço, 

comentaram  que  escolheriam novamente a  Internet,  é uma evidência  que os 

usuários  que  utilizam atualmente os serviços do e-gov,  no futuro deverão utilizá-los 

de novo.  A avaliação de sites do governo também indica um alto índice de 

satisfação com os serviços públicos eletrônicos. De  acordo  com  os  resultados do 

CGI.br  (2010, p.34)  80% dos seus entrevistados que utilizaram serviços de governo 

pela Internet nos últimos 12 meses concordaram que  em  sua  maioria  os sites   

são  fáceis  de  serem  encontrados,  indicando  que  o  usuário de e-gov não 

enfrenta problemas para localizá-los.  O e-gov está mostrando ser uma boa 

experiência para o usuário,  o CGI.br (2010, p.35) aponta que “cerca de  82%  

concordaram  que,  em  sua  maioria,  o  conteúdo  é  relevante  e  atende  às  

necessidades, além disso, outros 78% disseram que, em geral, os sites  possuem 

clareza no conteúdo e são fáceis de navegar”.  Portanto, conforme o relatório, no 
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que se refere ao estágio atual do e-gov no Brasil, os portais tendem a ser 

estruturados e apresentando uma linguagem adequada favorecendo a navegação.  

Apesar do cenário positivo constatado, o CGI.br (2010, p.35) aponta que ao 

se analisar os serviços utilizados, o governo digital ainda se pauta na busca de 

informações, há uma maior utilização de  busca  de  informações  pelos  cidadãos  

usuários  de  governo eletrônico , do  que  transações. Para os usuários de e-gov, 

um receio para uma utilização freqüente é a preocupação  com  a  proteção  e  a  

segurança  dos  dados. Não necessariamente tiveram problemas decorrentes disso,  

contudo, segundo o relatório do CGI.br (2010, p.37) “é possível afirmar que existe 

um desconhecimento geral sobre as questões de segurança na Internet, resultando 

em um sentimento de desconfiança e medo em relação ao uso da ferramenta”. 

 

Atualmente é necessário que o governo eletrônico amplie o nível de 

sofisticação dos serviços públicos eletrônicos. De acordo com a CGI.br (2010, p.43) 

a utilização  de  novas  tecnologias  para  a  transformação  dos  processos  internos 

governamentais, modernização dos instrumentos de gestão e entrega de serviços 

públicos pelas  agências  governamentais  deixou  de  ser  uma  opção  e  tornou-se  

condição  essencial para mudar o paradigma de eficiência do setor público 

(Fountain, 2001; Pavlichev e Garson, 2004), que passou a ser o de criar um governo 

que trabalhe melhor, custe menos (Osborne e Gaebler, 1992) e focalize o cidadão 

sob uma perspectiva participativa. A participação, conforme aponta Cabeda (2004),  

em referência  a Vieira  (2001), constitui um dos elementos da cidadania. O cidadão 

que não participa do processo social espera  que  o  governo ofereça  as  soluções, 

demonstra desinteresse pela esfera pública, e não crê que possa influenciar a 

política de forma significativa, resultando em uma postura passiva.  

 

Em síntese, Pinho (2008, p.478) entende que o Brasil estaria em uma situação de 

fraca accountability, em que não existe pressão suficiente por parte da sociedade no 

sentido de maior transparência do Estado20, e isso ao ver deste trabalho pode gerar 

atraso na evolução do governo eletrônico no país. De acordo com Castro e Santos 

_____________ 
20

 É importante esclarecer que o autor ressalta os argumentos de O’Donnell (1991) 
entendendo que o Brasil está em uma situação de “democracia delegativa” ao qual a democracia do 
país ainda não está consolidada, e portanto, um ponto importante nesta identificação seria a fraca 
accountability.   
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(2012, p.4) , existe uma “co-relação e dependência entre a participação da 

sociedade civil organizada exercitando sua cidadania e a promoção de prestação de 

contas confiáveis por parte dos governantes. Seria essa organização social, que é 

facilitada pelas novas tecnologias, que obrigaria os governantes a promover uma 

accountability plena” (Akutsu e Pinho , 2002). Para Pinho (2008, p.492) o problema 

que existe hoje não é de tecnologia, mas de cultura política, de desenvolvimento 

político. Assim, para o autor há muita tecnologia, mas existe um problema de cultura 

política, ao qual há pouca democracia, pois a tecnologia que poderia ser usada para 

o aperfeiçoamento democrático não é mobilizada nesse sentido. Parece haver, 

segundo Pinho (2008, p.492), “a persistência das formas tradicionais de fazer 

política no setor público no Brasil, baseadas na falta de transparência e na 

impermeabilidade à sociedade civil”. Em uma perspectiva otimista, ele considera que 

o processo de governo eletrônico não falhou, pois ainda está em construção. No 

entanto,  para ele, seu avanço depende de alterações importantes na cultura política 

da nação. 

 

Para Marques (2010, p.124) um importante grupo de estudiosos aponta que a 

indisposição dos representantes eleitos e das instituições estatais  em  incrementar  

seu  relacionamento  político  com  os  cidadão decorre da resistência  à  mudanças  

na  dinâmica  do processo  de  produção  da  decisão  política (HELD 1987; MANIN 

1997): 

“O  argumento  fundamental  destes especialistas  é  o  de  que  os  
representantes  se  sentem  desconfortáveis  com  a  idéia de  compartilhar  
poder  político  com  os  cidadãos,  ainda  que  em  níveis  elementares 
(NOVECK, 2004; STANLEY & WEARE, 2004; FROOMKIM, 2004; 
PRATTIPATI, 2003).”    

 

Este  seria,  então, conforme ressalta Marques (2010, p.124) um forte  motivo  pelo  

qual  um número  relevante  de projetos institucionais de democracia digital toma os 

cidadãos apenas como clientes  inseridos  no  processo  político,  em  prejuízo  de  

uma  parceria  mais profunda  (VINTAR,  DECMAN  &  KUNSTELJ,  1999). 

 

Com relação a comunicação entre governo e sociedade , destaca-se o  baixo  

nível  de  conhecimento  da  prestação  de  serviços  públicos  via  Internet. 

Conforme lembra o CGI.br (2010, p.47) pouco mais da metade da população 
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brasileira sabe que o governo oferece serviços pela Internet, enquanto menos da 

metade da população não têm sequer conhecimento dessa oferta. Em relação à 

lembrança de propagandas do governo, 48% dos entrevistados se lembram de  

visualizar algum  anúncio  ou  propaganda  sobre  programas  e  serviços  do  

governo. Sendo assim,  para o CGI.br (2013, p.48):  

 

“Os resultados indicam que grande parte da comunicação do 
governo com a sociedade está voltada para a divulgação de obras ou 
serviços em andamento ou sendo entregue, trazendo um benefício 
relativamente menor para o cidadão na comparação com a comunicação 
explicativa e com orientações.” 

 

Considerando todos estes aspectos, entende-se por fim, que as aplicações de 

e-gov precisam ser intuitivas, e simples, com apropriação facilitada por parte 

daqueles com pouca familiaridade do uso da Internet. Além disso, notou-se que as 

questões  relacionadas  à  segurança  da  informação,  usabilidade do sistema,  

linguagem,  objetividade  e canais de apoio e auxilio a navegação, são importantes 

para preparar o e-gov no que se refere ao desafio da inclusão e modernização. 

Outro aspecto relevante evidenciado nos relatórios do CGI.br (2010) (2013), se 

refere a oferta de serviços  que  o  cidadão julga  estarem  ausentes  no âmbito 

digital. O governo deve se preocupar com a segurança digital, informando ao 

cidadão sobre procedimentos de segurança utilizado nos sites, portais e demais 

aplicativos governamentais, evitando problemas e aumentando a confiança do 

cidadão nos aspectos relacionados à segurança na rede. 

 

4.2 Potenciais e desafios do aprimoramento do governo eletrônico no Brasil 

Segundo relatório do CGI.br (2013), identifica-se que o problema das 

desigualdades por classe social e área, importantes de serem superados, ainda 

persistem, este é um desafio importante. Na classe A, a proporção de domicílios 

com acesso à Internet é de 98%; na classe B, 80%; na classe C, 39%; e nas classes 

D e E, 8%21. Ainda se tem muitos problemas de inclusão digital no país. E o relatório 

demonstra que o Brasil carece ainda de uma banda larga com mais cobertura, 

_____________ 
21

 É importante observar como se realiza a apropriação do uso das TIC’s por essas classes, 
uma vez que isto pode significar diferentes níveis de interação com as ferramentas do e-gov. 
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melhor qualidade de conexão e a um preço mais acessível. Afinal, para explicar a 

falta de acesso à Internet nos domicílios brasileiros, questões relativas à infra-

estrutura de provimento de Internet também são relevantes. Cunha e Prado (2010, 

p.6) alertam que pode se estar construindo um novo canal entre o governo e o 

cidadão, ao qual poderá se desenvolver uma distância dos que têm acesso à 

tecnologia e a serviços de informação essenciais, para os que não têm. E pode ser 

que cada vez mais, as desigualdades sociais se acentuem (MUNN, 1999). É 

essencial para os autores que cada cidadão tenha acesso ao computador e internet, 

associado, porém, a conhecimento de utilização, que lhe permitam usufruir 

corretamente os serviços eletrônicos. De acordo com Norris, (2001) a inclusão do 

cidadão na esfera digital é importante para que se possa obter os benefícios do e-

gov. Mora (2005, p.32) pondera ainda com relação ao problema da inclusão digital,  

que ela está muito relacionada com o poder aquisitivo e o nível de educação da 

população,  porque o acesso à internet é altamente correlacionado à educação da 

população. Dessa forma, um cidadão que tenha pouca instrução tem maior 

probabilidade de ser um excluído digital. Outro problema que a autora aponta diz 

respeito aos aspectos geográficos. O Brasil é um país de dimensões continentais, 

regiões remotas e subdesenvolvidas, e com muitas áreas com baixa densidade 

populacional, gerando dificuldades no acesso à internet. É possível observar no 

relatório da CGI.br (2013) que o Brasil caminha rumo à inclusão digital, porém ainda 

há muito o que fazer neste sentido.  

 

Marques (2010) identifica em seu artigo uma série de desafios que vários 

estudiosos projetaram quanto ao uso da internet no aprofundamento da democracia. 

Dentre as passagens citadas, ele discute e retrata posicionamentos de outros 

autores que apontam várias circunstâncias que deverão ser enfrentadas em termos 

da utilização de iniciativas efetivas de governo eletrônico. Dentre elas:  resistências 

políticas em função do custo de implementação de algumas ferramentas digitais,  

indisposição  política das  instituições  em compartilhar o poder político com os 

cidadãos assim como o oferecimento inadequado de recursos de participação.  Para 

o autor, quando se pensa em promover a participação dos usuários a partir da 

internet,  isso demanda cuidados, é uma tarefa complexa que vai muito além de 

oferecer dispositivos digitais que promovam participação. É preciso considerar 
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também os profundos problemas democráticos, as particularidades de cada 

sociedade como a cultura cívica,  pois estes aspectos e os demais intrínsecos a eles 

alteram as formas pelas quais os cidadãos se envolvem nas instituições do Estado, 

e assim influenciam também os modos pelas quais a democracia é exercida 

influenciando nos alcances que podem ser obtidos a partir do governo eletrônico. 

 

De forma geral, refletindo acerca da literatura trazida nos diversos capítulos 

deste trabalho,  parece possível que a ferramenta do e-gov no Brasil aos poucos 

contribua para uma gestão pública mais flexível, menos hierarquizada,  que favoreça 

a informação e conhecimento,  com base em redes de relacionamento com 

integração à esfera digital, promovendo um maior compromisso com o desempenho 

e o alcance de resultados. Permitindo também maior  transparência, prestação de 

contas e dinamismo da parceria de Estado e Cidadão. E que no futuro a ferramenta 

do e-gov possa auxiliar e garantir a vontade coletiva do povo perante seus 

governantes,  estes são alguns potenciais e desejos espelhados no e-gov. 

 

5 BELO HORIZONTE, BETIM E CONTAGEM: UMA ANÁLISE DAS 

EXPERIÊNCIAS DE E-GOV NOS MUNICIPIOS 

Metodologia 

As tecnologias de informação e comunicação estão em constante inovação e 

desenvolvimento,  assim estudos exploratórios de governo eletrônico são 

importantes para acompanhar as mudanças nas relações entre Estado e Sociedade.   

 

Segundo Babbie (1983, p.74), conforme aponta Vilella (2003):  

 

“os estudos exploratórios são tipicamente realizados, em sua 
maioria, com três propósitos: 1) simplesmente satisfazer a curiosidade do 
pesquisador e seu desejo de um melhor entendimento acerca do assunto; 
2) para testar a viabilidade de realização de um estudo mais cuidadoso e 
exaustivo; 3) para desenvolver os métodos a serem aplicados em um 
estudo mais cuidadoso”.  

 

Diante disso, acredita-se que o presente trabalho possa ser definido como um 

estudo exploratório, tendo em vista que se pretendeu fazer um esforço de verificar o 
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nível de desenvolvimento de portais da região metropolitana de Belo Horizonte à luz 

da transparência, accountability e publicidade, que são traduzidas ao olhar deste 

trabalho, nos critérios das dimensões de conteúdo e usabilidade propostas por 

Vilella (2003).  

 

           Vilella (2003)  propõe  estudar portais  a  luz  de três  aspectos:  conteúdo,  

usabilidade,  e funcionalidade. Cada  uma  dessas dimensões  é  composta por  

seus  respectivos  campos e critérios  de  avaliação.  

Quanto a dimensão conteúdo, Vilella (2003) estabelece seis campos ao qual 

deve ser pautado a análise do portal, eles são: abrangência/cobertura/propósito, 

atualidade, metadados, correção, autoridade/copyright e objetividade.  Essa 

dimensão é importante para constatar a preocupação dada pelo portal avaliado à 

informação,  a clareza do portal e na transparência e publicidade de suas postagens. 

 

No que se refere à usabilidade, Vilella (2003) propõe que ela deva se 

estruturar em três campos, que são: inteligibilidade, apreensibilidade e 

operacionalidade.  Basicamente,  BRASIL (2010, p.12-27),  define usabilidade como 

o estudo ou a aplicação de técnicas que proporcionem a facilidade de uso de um 

dado objeto, no caso, um sítio. A usabilidade busca assegurar que qualquer pessoa 

consiga usar o sítio e que este funcione da forma esperada pela pessoa. Em 

resumo, a usabilidade tem como objetivo facilitar o uso, aprendizado e memorização 

de tarefas e recursos assim como otimizar a oferta de serviços e acesso a 

informação visando também a prevenção e redução de erros maximizando a 

satisfação do indivíduo. 

 

Por fim,  com relação a dimensão funcionalidade,  para Vilella (2003) deve se 

considerar cinco campos, eles são: adequação,  acurácia, interoperabilidade, 

conformidade,  e segurança do acesso. Para efeitos deste trabalho serão 

considerados apenas a dimensão conteúdo e usabilidade por se considerar 

suficiente que os respectivos campos e critérios destas dimensões traduzam o 

tratamento dado por cada portal analisado à transparência, accountability e 

publicidade. 
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          A dissertação de Vilella (2003) foi o resultado de seu esforço em estudar as 

perspectivas de uso da internet pelos governos em favor do cidadão. A autora 

promoveu a análise de alguns portais estaduais brasileiros, buscando verificar com 

base em algumas experiências, quais potenciais do governo eletrônico estavam 

sendo explorados.  Simão e Rodrigues (2005 p.82-83) destacam que segundo Vilella 

(2003)  está havendo crescimento dos estudos cujos temas são a análise de portais, 

mas também observa que os aspectos relacionados à usabilidade, e a estruturação 

da informação ainda estão longe de ter o espaço que merecem na academia.  

Buscando incentivar, auxiliar e suprir condições para que novos trabalhos de 

avaliação de portais pudessem se viabilizar , a autora , partindo dos parâmetros 

utilizados em três estudos básicos e de metodologias de outros autores fez uma 

uniformização da linguagem de diversos trabalhos. Ela estabeleceu como objetivo a 

criação de uma metodologia de análise de portais que permitissem que essa 

verificação fosse realizada com eficiência. A relevância principal do seu estudo foi 

oferecer uma estrutura para análise de portais,  ajudando o pesquisador a ter um 

direcionamento básico para avaliar os pontos fundamentais de portais de governo.  

 

Tendo, portanto, como base a metodologia de Vilella (2003), como assinalado 

anteriormente, utilizou-se neste trabalho duas dimensões de análise (conteúdo e 

usabilidade) propostas pela autora, que são, compostas no total de nove campos 

que por sua vez agrupam 50 critérios. Em função de limitações técnicas,  cognitivas 

e temporais,  assim como na ocorrência de interpretações realmente muito 

subjetivas, alerta-se que os resultados encontrados podem vir a ser diferentes caso 

outro trabalho faça a mesma análise. O que se pretende,  porém, é captar a partir 

dos critérios utilizados, informações que permitem obter reflexões relevantes dos 

portais,  abrindo espaço para trabalhos que por ventura detenham maiores 

possibilidades de efetivar uma análise mais aprofundada dos mesmos.  

 

No caso dos portais que foram objeto de estudo deste trabalho, a análise foi 

realizada partindo-se da homepage (página inicial) dos portais, navegando-se  

apenas  por  mais  dois  níveis,  isto  é  , o  primeiro  nível que é  a  homepage   do  

portal,  sendo  o segundo  e  terceiro  níveis,  as  páginas  exibidas  como  resultado  

do  acesso  a  um  link ou dois clicados. O limite dos níveis estabelecidos para 
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análise se deve a impossibilidade prática de analisar um portal por inteiro com 

milhares de links e informações (Vilella, 2003) (Simão e Rodrigues, 2005). Os 

resultados da inspeção serão acompanhados, de imagens das telas de cada portal, 

de forma a tornar mais fácil a visualização e compreensão dos aspectos abordados. 

Com isso, acredita-se que é possível, mensurar  as proximidades e  diferenças  de  

qualidade  entre  os  portais. 

 

Deve-se destacar que, em alguns casos, por mais que houvesse esforço, não 

foi possível pontuar os critérios de forma crítica, uma vez que estes se referem à 

simples constatação de sua presença ou não no portal.  

 

Outro ponto importante de se ressaltar conforme aponta Vilella (2003, p.109) 

é que a internet é muito dinâmica, e pela própria característica do dinamismo que é 

inerente a ela o resultado dessa pesquisa é uma interpretação dos portais no exato 

momento de sua análise. Segundo a autora, esse é um ponto muito citado pelos 

autores de estudos de avaliação de portais, pois no momento da publicação de seus 

resultados, muitas vezes seus objetos de estudo já incorporaram novos conteúdos e, 

portanto, os resultados podem ser criticados em termos de sua validade (SMITH, 

2001) (ROSENBAUM, 1998) (STOWERS, 1999). A seguir, está incluído 

detalhadamente, as dimensões, campos, e seus respectivos critérios.  

 

Lista de campos e critérios para análise da dimensão conteúdo 

 

Abrangência/Cobertura e Propósito 

1.  Uma visão geral do portal é oferecida: propósito/missão do portal, 

apropriados à missão geral da entidade/órgão; 

2.  O escopo do portal  está claramente colocado: tipo e origem da 

informação, público, datas de cobertura, etc; 

3.  Os serviços e informações oferecidos estão descritos no portal; 

4. Existem links  para outras fontes de informação sobre os assuntos 

abordados; 

5.  Existe indicação de que o conteúdo está disponível em outros idiomas. 
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Atualidade 

1.  Conteúdo está atualizado. Isso pode ser avaliado através das datas de 

última atualização das páginas e também buscando por informação que se sabe que 

foi tornada disponível recentemente; 

2. Datas da última atualização aparecem nas páginas de conteúdo mais 

substantivo. 

Metadados 

1.  Metatags22 apropriados são oferecidos, por exemplo, título, autor, 

descrição, palavras-chave; 

2.  Cada página recebe título corretamente. 

 

Correção 

1. Está claro quem tem a responsabilidade pela precisão da informação 

apresentada; 

2.  Referências a fontes de informação são feitas de forma precisa; 

3.  Erros de digitação, grafia e gramática e outras inconsistências não estão 

presentes. 

 

Autoridade/Copyright 

1.  Informações sobre  copyright são fornecidas: identifica a propriedade 

intelectual do site  e condições para estabelecimento de links , por exemplo; 

2.  A menção das fontes de informação apresentada é um procedimento 

padrão; 

3.  O responsável pela página está claramente identificado; 

4. Existe um meio de verificar a legitimidade da página, como um número de 

telefone ou endereço postal, através do qual se possa estabelecer contato para mais 

informações (um endereço de e-mail  não é o suficiente). 

 

Objetividade 

_____________ 
22

 Metatags são comandos implementados em páginas de web utilizados para sua 
estruturação, descrição e instrução de softwares externos à pagina. Mais informações em: 
http://www.seomarketing.com.br/meta-tags-google.php  
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1. O conteúdo da página inicial (homepage) está de acordo com o 

propósito/missão; 

2.  O conteúdo se adequa às necessidades do público-alvo; 

3.  O conteúdo é escrito em estilo de linguagem clara e consistente que está 

de acordo com o público-alvo; 

4.  Tom positivo e profissional: evita jargões, humor, acusações. 

5.  A linguagem não mostra preconceitos: racial, cultural, político, comercial; 

6.  A informação está livre de publicidade. 

Lista de campos e critérios para análise da dimensão usabilidade 

 

Inteligibilidade 
1.  Existe uma adequação de estilos de fonte e outros atributos de formatação 

de texto, como tamanhos, cores, etc. ao conteúdo da página; 

2.  Os caracteres encontram-se o mais legível possível, levando-se em conta 

a utilização de contraste e cores de plano de fundo; 

3.  A área de navegação principal está alocada em um local bastante 

destacado,permitindo sua imediata identificação; 

4.  Não está presente um  link  ativo para a homepage  na própria homepage, 

fato que pode confundir o usuário durante a navegação; 

5.  Os termos utilizados para definir as opções de navegação de categorias 

são claros, sendo as categorias diferenciáveis entre si; 

6.  Os ícones de navegação são utilizados de forma a efetivamente ajudar os 

usuários a reconhecer imediatamente uma classe de itens; 

7. Os links  são claramente diferenciados, de forma a tornar fácil a 

compreensão de seu conteúdo; 

8.  Instruções genéricas, que não são reveladoras para a navegação, a 

exemplo de “ Clique aqui” , ou “ Veja mais” , ou “ Mais  Links” , no lugar de um nome 

de link não estão presentes; 

9.  A presença de links  é indicada claramente; 

10. Caso um  link  acione um aplicativo de áudio ou vídeo, de mensagens de 

e-mail ou outro aplicativo qualquer, há indicação explícita do que acontecerá; 
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11. Componentes da interface com o usuário como por exemplo, menus, 

caixas de texto ou listas de seleção são utilizados respeitando-se as suas 

características funcionais. 

 

Apreensibilidade 
1.  Recursos para facilitar a navegação como por exemplo, mapas do site 

,indicadores de novas informações disponíveis, ferramentas de busca etc.,estão 

disponíveis e são facilmente identificáveis; 

2.  Recursos para facilitar a apreensão do funcionamento da aplicação como 
por exemplo, seções de ajuda e FAQ’s estão disponíveis e são facilmente 
identificáveis; 

3.  Instruções de uso são fornecidas: instrução sobre necessidade de uso de 
browser específico, por exemplo; 

4.  Instruções essenciais aparecem antes que os  links  requeiram a interação 
do usuário; 

5.  Existe indicação da existência de uma interface humana disponível para 
dar suporte à utilização, caso necessário. 

 
Operacionalidade  
1.  A rolagem horizontal da página a 1366x768 (tamanho de janela mais 

predominante na época da execução deste trabalho), é evitada.23  

2.  Os elementos mais críticos da página estão visíveis “ acima da dobra”  (na 

primeira tela de conteúdo, sem rolar verticalmente), no tamanho de janela mais 

predominante (1366x768); 

3. O  layout  permite o ajustamento do tamanho da  homepage  a diversas 

resoluções de tela; 

4.  Os logotipos são utilizados criteriosamente; 

5.  Itens estão agrupados na área de navegação, de modo que as categorias 

semelhantes ou relacionadas estão próximas entre si; 

6.  Não estão disponíveis áreas de navegação diferentes para o mesmo tipo 

de links, fato que cria dificuldades para o estabelecimento de significado; 

7. São permitidos  links  coloridos para indicação dos estados visitados e não-

visitados; 

8.  O acesso direto às tarefas de alta prioridade é oferecido na homepage ; 

_____________ 
23

 De acordo com o Market Share a resolução de tela 1366x768 foi um dos formatos que mais 
ganhou usuários no último ano. Em julho de 2014, foi usado por 16,27% dos usuários mundiais. Mais 
informações podem ser obtidas em: 
http://www.avellareduarte.com.br/projeto/interface/interface2/interface2c.htm 



63 

 

 

 

9. A URL é clara ou não apresenta dificuldade de digitação para o usuário; 

10. O portal pode ser acessado na maior parte do tempo, sem que esteja “ 

fora do ar” ;(Esse aspecto foi analisado a partir da verificação da disponibilidade do 

portal três vezes ao dia – manhã, tarde e noite – durante o período de uma semana). 

11. O conteúdo do portal pode ser acessado através de outras mídias, como 

celulares ou palm-tops, informando isso aos usuários; 

12. O portal oferece recursos especiais para acesso de pessoas portadoras 

de deficiência. 

 

Os critérios citados receberam valores de um a cinco, com os seguintes 

significados: 1 = ausente, nulo ; 2 = para insuficiente; 3 = razoável, básico;  4 = bom; 

5 = ideal ou superior. Para que a pontuação possa retratar da forma mais adequada 

possível a qualidade do portal, é necessário associar cada dimensão e campo a um 

determinado peso que represente sua relativa importância na análise, dessa forma 

opta-se por acompanhar as seguintes definições de pesos tratados pela autora: 

quanto as dimensões (conteúdo e usabilidade) confere-se peso 3 , em uma escala 

de 1 a 3.  

 

          TABELA 01 – Definição de pesos para importância ou prioridade do quesito 

analisado. 

 

 

                          Fonte: Vilella (2003) 

 

É fundamental destacar que as definições dos pesos atribuídos aos critérios 

de avaliação foram feitas por Vilella (2003) a partir de consultas a especialistas, que 

preencheram um formulário de atribuição de pesos, cada qual em sua especialidade 

distinta na busca de refletir os níveis de importância relativa dos mesmos. Assim 
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com relação aos campos de análise de conteúdo e usabilidade conferiu-se os 

seguintes pesos: 

 

TABELA 02 – Definição de pesos dos campos e critérios da dimensão 

Conteúdo. 

 

                          Fonte: Adaptado de Vilella (2003) 

 

TABELA 03 – Definição de pesos dos campos e critérios da dimensão 

Usabilidade. 



65 

 

 

 

 

                   Fonte: Adaptado de Vilella (2003) 

 

Assim, opta-se fazer uma média ponderada que pode ser descrita pelo 

resultado da soma de todas as notas multiplicadas por seus respectivos pesos 

dividido pela soma de todos os pesos conforme a fórmula abaixo. 

 

Desta forma ao pontuar cada critério com seu respectivo peso encontra-se a nota de 

cada campo.  Com a nota de cada campo utilizando a mesma fórmula acima 

encontra-se a nota da dimensão.  Ao encontrar a nota da dimensão,  utiliza-se 
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novamente a fórmula acima para a partir das notas das dimensões encontrar 

finalmente a nota final geral do portal analisado. 

 

5.1 A experiência do Portal de Belo Horizonte - http://www.pbh.gov.br 

   O primeiro portal analisado foi o de Belo Horizonte, capital de Minas Gerais,  

município com IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) de 0,810 segundo o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD/2010)24, com receita 

orçamentária para o exercício de 2014 estimada em R$11.468.689.229,00 de acordo 

com a Câmara Municipal de Belo Horizonte25 e população estimada em 2.375.151 

segundo IBGE (2013)26 . 

 

5.1.1  Dimensão Conteúdo  

 

TABELA 04 – Pesos e notas dos critérios e campos da dimensão Conteúdo, 

para o Portal de Belo Horizonte. 

_____________ 
24

 Disponível em: http://atlasbrasil.org.br/2013/ranking acesso em 12 de Novembro de 2014. 
25

 Disponível em: http://www.cmbh.mg.gov.br/sites/default/files/anexos/loa_para_2014_-
_inicial.pdf Acesso em 12 de novembro de 2014. 

26
 Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br  Acesso em 12 de novembro de 2014. 

http://www.pbh.gov.br/
http://atlasbrasil.org.br/2013/ranking
http://www.cmbh.mg.gov.br/sites/default/files/anexos/loa_para_2014_-_inicial.pdf
http://www.cmbh.mg.gov.br/sites/default/files/anexos/loa_para_2014_-_inicial.pdf
http://cidades.ibge.gov.br/
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Abrangência/Cobertura e Propósito 

          O portal não traz informações contundentes que revelem sua 

Abrangência/Cobertura e Propósito,  fazendo referência, de forma bastante vaga do 

público ao qual ele se destina. Na realidade, o Portal aponta para conteúdos 

dirigidos a públicos diversificados como servidor e estudante. Existem referências 

adequadas à lista de serviços e informações disponíveis no portal, está disponível 

um menu de acesso rápido que pode ajudar na navegação. Não foram identificados 

na página inicial qualquer referência à disponibilidade do conteúdo em outros 

idiomas. Entretanto, no espaço destinado aos turistas,  o conteúdo desta área está 

disponível em inglês, o que de fato é importante para favorecer a navegação do 

visitante estrangeiro. 
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Atualidade 

          Percebe-se que o conteúdo do portal é bastante atualizado, porém o portal 

falha em não explicitar datas de atualizações em sua página inicial que é uma 

referência importante para o cidadão,  portanto,  o portal não poderia receber nota 

máxima neste quesito.  

 

Metadados 

          Após a solicitação de exibição do código fonte da página inicial do Portal de 

Belo Horizonte, constatou-se a utilização correta de metatags,  especificando autor, 

descrição e palavras chaves. A presença e indicação correta dos metadados são 

importantes para a “websemântica”27 no que se refere à facilidade de identificação e 

recuperação dos dados, uma vez que estes terão um significado e um valor bem 

definidos. 

 

Correção 

Os textos possuem tom profissional, sem preconceitos, a linguagem é clara, 

porém, em alguns momentos, pode não se mostrar  muito apropriada ao público 

leigo, dependendo da área de acesso. Outro ponto importante a salientar com 

relação às informações, é que inconsistências de digitação ou gramática não foram 

identificadas na página inicial do Portal, o que revela um cuidado na disponibilização 

do conteúdo. De forma geral as referências às fontes de informação são bem 

apresentadas.  

 

Autoridade/Copyright 

          No que se refere à Autoridade/Copyright, identifica-se freqüentemente 

citações dos órgãos/entidades responsáveis, o Portal de Belo Horizonte fornece 

meios de verificar a legitimidade da sua página inicial, fornecendo um endereço e 

um telefone para contato.  Ao percorrer as categorias do menu principal de 

navegação da página inicial do Portal de Belo Horizonte, o usuário encontra, de 

forma geral, a identificação, da responsabilidade da autoria da página. Um exemplo 

_____________ 
27

 Web Semântica se refere ao desenvolvimento da internet marcado principalmente pela 
organização do conteúdo e pela interação inteligente do usuário com o material disponibilizado na 
rede. O termo surgiu na primeira vez, em um artigo publicado  na revista Scientific American por Lee, 
Hendler e Lassila (2001). 
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é a seção de “Notificação de Doenças” , onde estão indicados claramente que a 

responsabilidade das informações ali postas são creditadas a secretaria municipal 

de saúde. Isso é identificado quando é realizada a navegação pelo segundo e 

terceiro níveis do Portal. 

 

Objetividade 

O Portal de Belo Horizonte é sobrecarregado de informações, o que pode 

gerar confusões e dúvidas durante a navegação devido ao excesso de informações, 

isso prejudica a apreensão do objetivo e propósito do portal.  Com relação às 

informações,  as vezes não está totalmente claro em algumas circunstâncias o tipo 

de informações que serão encontradas em um link, sendo que o usuário precisa 

fazer inferências sobre a questão.  Por fim, com relação à este campo da análise,  

foram encontrados propagandas no portal de Belo horizonte. Quando se aborda 

neste trabalho a questão da propaganda, não se está fazendo referência à 

propaganda de produtos, mas à autopromoção do próprio Portal ou de 

órgãos/entidades e administradores públicos e isso foi um problema. Um exemplo 

claro disso é que na própria página inicial você encontra um ícone com os dizeres 

“revolução na educação” induzindo o cidadão a crer que a prefeitura desenvolve 

programas espetaculares neste tema,  e é fato que não há a menor necessidade 

disso,  o cidadão que deve chegar às suas próprias conclusões. 
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FIGURA 01 - Página inicial do portal de Belo Horizonte, para análise da  dimensão Contéudo. 

 

5.1.2 Dimensão Usabilidade 

 

TABELA 05 – Pesos e notas dos critérios e campos da dimensão 

Usabilidade, para o Portal de Belo Horizonte. 

 

Página inicial carregada 
de informações. 

Slogan do portal. 

Não há indicação de 
datas de atualização na 
página inicial. 

Presença de menu de 
acesso rápido que pode 
ajudar na identificação do 
conteúdo que interessa 
ao usuário. 

Ícone que sugere 
propaganda de 
governo. 
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Inteligibilidade 

O portal de Belo Horizonte dispõe de uma boa combinação de cores e estilo 

de fontes, mas peca um pouco no tamanho da fonte na sua página. Demonstra 

preocupação em ser completo, porém nessa preocupação ocorre que ícones por 

vezes são utilizados na página inicial do Portal de Belo Horizonte sem que, contudo, 

sejam efetivos no apoio à navegação.  Isso se deve ao fato de que foram 

identificados ícones e links disponíveis na mesma área de navegação que 

redirecionavam ao mesmo tipo de conteúdo, isso cria dificuldades para o 

estabelecimento de significado. A presença de links não é indicada claramente no 

Portal de Belo Horizonte, sendo necessário o movimento do mouse por sobre as 

opções, para identificá-las. Entretanto, não há muita dificuldade em perceber a 

disponibilidade da opção de link, uma vez que a cor da palavra que contém link 

muda, apenas com o movimento do mouse sobre as opções contidas em cada 

categoria. Identificou-se também a presença de instruções genéricas que não são 
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reveladoras na navegação,  porém componentes de interface são utilizados 

respeitando-se suas características funcionais. Quanto à área de navegação 

principal,  o fato de ter uma coluna na esquerda e uma na direita com links de 

alguma forma pode atrapalhar a imediata identificação da área principal. 

 

Apreensibilidade 

O portal de Belo Horizonte obedece à vários critérios importantes para facilitar 

a apreensão do usuário acerca de seu uso. Está disponível na página inicial além de 

uma ferramenta de busca, o Mapa do Portal, que ajuda a identificar o que está 

disponível em cada seção de informação. Existe também uma seção de dúvidas 

mais freqüentes, vídeos ilustrativos e um ponto importante que somente foi 

identificado no seu portal dentre os demais analisados, que é a possibilidade de 

obter ajuda a partir de uma interface humana. Não há qualquer indicação no Portal 

acerca da possibilidade de acionamento de seu conteúdo através de outras mídias.  

Apesar de não ter indicação acerca da possibilidade do acesso ao portal por outras 

vias, o portal abre normalmente a partir de smartphones. Salienta-se também que 

dentre os portais analisados, o de Belo Horizonte foi o único que apresentou algum 

recurso que facilita a visualização de seu conteúdo para o cidadão que detém 

alguma deficiência ou dificuldade de leitura.  No caso foi identificado a possibilidade 

de aumentar a fonte do textos na área de noticias,  o que poderia estar disponível 

em todas às áreas. É preciso muito mais recursos que favoreçam a acessibilidade 

por parte de deficientes por exemplo,  porém vale lembrar ao menos que foi 

identificado uma iniciativa neste sentido. Entendeu-se ainda com relação à 

apreensibilidade que a URL do Portal é clara e  segue um certo padrão de endereço 

adotado entre portais de governo. 
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      FIGURA 02 - Página inicial do portal de Belo Horizonte, para análise da  dimensão Usabilidade. 
 

 

Operacionalidade 

          No caso da operacionalidade observou-se que não há rolagem horizontal da 

página, que é importante para não criar dificuldades na visualização do portal. 

Percebeu-se que na página inicial,  o portal não obedece à heurística de Nielsen 

(2002), que determina que os elementos mais críticos da página estejam visíveis 

“acima da dobra” , ou seja, na primeira tela de conteúdo. No portal, por exemplo, a 

“seção destaque” só aparece ao rolar a página verticalmente, fato que induz a 

“seção destaque” justamente não ter o destaque que deveria.  Portanto, entende-se 

que os itens da página poderiam ser melhor agrupados. Notou-se também a 

presença de áreas de navegação diferentes que levam ao mesmo tipo de resultado, 

mas ressalta-se que o portal demonstra interesse em disponibilizar acesso direto às 

tarefas de alta prioridade em sua página inicial.  Não são permitidos links coloridos 

para separar os endereços visitados dos não visitados, fato que pode levar o usuário 

a acessar por engano o mesmo conteúdo novamente. Também não foi notado 

ferramentas efetivas que facilitam o acesso por pessoas portadoras de deficiência. 

Destaca-se aqui que os serviços disponíveis estão descritos no Portal, podendo ser 

conferidos no primeiro e segundo nível de navegação. Neste sentido em relação aos 

serviços, percebe-se, alguns recursos empreendidos para facilitar a navegação 

Combinação adequada de estilo 
e cores, mas o tamanho da fonte 
do texto é pequena. 

Embora se deduza que á área de 
navegação principal situa-se a 
esquerda,  a coluna da direita 
pode confundir essa identificação. 

Disponibilidade de 
mapa do site, 
ferramenta de busca 
e chat online. 

Presença de instruções 
genéricas 
desnecessárias para a 
navegação. 
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nesta área como a possibilidade de detalhar serviços conforme o foco desejado 

como crianças e adolescentes, empresas e terceiro setor. Em termos de 

disponibilidade de acesso, o portal apresentou-se bastante estável, estando sempre 

disponível.  Segue abaixo o quadro de acompanhamento de horários de acesso do 

portal. 

 

 

QUADRO 04 – Horários de acesso de verificação do Portal Belo Horizonte. 

 

 

 

5.2 A experiência do Portal de Betim - http://www.betim.mg.gov.br  

O segundo portal analisado foi o da prefeitura de Betim,  cidade com IDH de 

0,749 (PNUD/2010)28 receita orçamentária para o exercício de 2014 estimada em R$ 

1.276.033.837,78 segundo o portal de Betim29 e população estimada em 412.003 

pessoas segundo IBGE (2014)30. 

 

5.2.1 Dimensão Conteúdo 

 

_____________ 
28

 Disponível em: http://atlasbrasil.org.br/2013/ranking Acesso em 12 de Novembro de 2014. 
29

 Disponível em: http://www.betim.mg.gov.br/transparencia/receitas.aspx Acesso em 12 de 
Novembro de 2014. 

30
 Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br  Acesso em 12 de Novembro de 2014. 

http://www.betim.mg.gov.br/
http://atlasbrasil.org.br/2013/ranking
http://www.betim.mg.gov.br/transparencia/receitas.aspx
http://cidades.ibge.gov.br/
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TABELA 06 – Pesos e notas dos critérios e campos da dimensão Conteúdo, 

para o Portal de Betim. 

 

 

Abrangência/Cobertura e Propósito 

O portal de Betim, dentre todos os analisados, é o que se demonstra mais 

simples. A simplicidade, aspecto importante na hora de definir a pontuação deste 

portal, traduzidas em diversos campos e critérios, ora pesou a favor devido ao portal 

apresentar o básico e prático,  ora pesou contra por ficar aquém do que deveria em 

alguns aspectos. Inicialmente ao visitar o portal de Betim percebe-se a partir da 

página inicial que o portal é mais compacto que os demais analisados. Não há 

informações contundentes que revelem sua Abrangência/Cobertura e Propósito, 

fazendo referência, de forma bastante ampla.  Assim não fica claro compreender 

objetivamente para qual, ou quais públicos o portal esta voltado. E não é possível, a 

partir da página inicial, se ter muita clareza acerca da origem da informação 

disponível. Existe uma breve indicação do tipo de informação disponível em algumas 
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das categorias do menu principal de navegação da página inicial do Portal Betim, 

localizado à esquerda da tela, assim o usuário pode optar por qual opção atende 

melhor sua necessidade. 

 

Atualidade 

Nota-se que o portal de Betim não é tão atualizado quanto deveria,  chegando 

a passar vários dias sem informar alguma novidade. Isso é um problema. Será que 

Betim é uma cidade pequenina com pouco espaço para dinamicidade, ao qual se 

produz poucas informações relevantes ou poucos eventos ocorrem ao ponto de não 

haver necessidade de atualizações diárias? Ou será que não há tanto interesse em 

veicular informações no portal? Cabe refletir. Apesar deste problema,  nota-se na 

página inicial, a indicação de datas de atualização de notícias,  e também há a 

indicação da data do último dia ao qual o portal foi atualizado (informação 

automática, gerada por meio de software).  

 

Metadados 

          Com relação aos metadados, é importante ressaltar que ao solicitar a exibição 

do código fonte do portal de Betim, constatou-se que não há a utilização de 

metatags, se não somente a indicação correta do comando <title>. Isso gera um 

problema de publicização das informações,  uma vez que é a partir das metatags 

que o conteúdo do site poderá aparecer de forma facilitada ao usuário nos 

mecanismos de busca. 

 

Correção 

          O Portal de Betim não oferece, em sua página inicial, dados que indiquem a 

responsabilidade pelo conteúdo e precisão das informações nela apresentadas. Ao 

se acessar, porém, páginas em outros níveis de navegação, é possível verificar a 

citação do responsável e dados de contato, ou você é redirecionado ao site do órgão 

responsável pela informação. Inconsistências de digitação ou gramática não foram 

identificadas na página inicial do Portal, o que revela um cuidado na disponibilização 

do conteúdo. 

 

 



77 

 

 

 

Autoridade/Copyright     

          O Portal de Betim oferece um meio de verificar a legitimidade da página, como 

um número de telefone e um campo de e-mail  através do qual se possa estabelecer 

contato para mais informações.  Isso é importante pois às informações sobre a 

propriedade intelectual e a menção das fontes de informação apresentada nem 

sempre estão claramente identificadas.  Por exemplo,  na área de "secretarias" é 

possível identificar os responsáveis assim como os respectivos números de contato 

com as secretarias. Entretanto, na área de eventos por exemplo,  nota-se a 

descrição de vários eventos que ocorrem em Betim porém sem identificação da 

responsabilidade,  datas ou meios de contato para saber mais, o que pode deixar o 

usuário um pouco perdido sem saber por qual meio seria o ideal para obter maiores 

informações assim como confirmar a legitimidade das informações sobre os eventos. 

Desta forma avaliou-se que o portal atende de maneira razoável estes critérios de 

análise do portal. 

 

Objetividade 

Não está muito claro se o conteúdo da página inicial do portal está de acordo 

com seu propósito e missão, porque também não está devidamente claro para quem 

o portal foi elaborado. Porém considerando-o como um espaço virtual do município 

que presta informações e serviços, Betim cumpre o propósito razoavelmente. A 

disponibilidade de informações e serviços é menor do que nos outros portais 

analisados. É importante destacar que o Portal de  Betim apresentou menos 

publicidade, no sentido de propaganda de governo, que os demais portais 

analisados. Os demais portais analisados apresentaram alguma carga de 

propaganda de governo na página inicial,  o mesmo não foi constatado no Portal de 

Betim. A linguagem utilizada no portal é clara e simples, assumindo um tom positivo 

e profissional. 
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        FIGURA 03 - Página inicial do portal de Betim, para análise da  dimensão Contéudo. 
 

5.2.2 Dimensão Usabilidade 

 

TABELA 07 – Pesos e notas dos critérios e campos da dimensão 

Usabilidade, para o Portal de Betim. 

 

Portal simples, com o visual 
não muito carregado. 

Presença de datas de 
atualizações, porém a 
freqüência de atualização 
não é a ideal. 

Não há referências claras 
sobre o público foco do 
Portal. 

Não há propaganda de 
governo ou algo que sugira 
publicidade na página 
inicial. 
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Inteligibilidade 

No que se refere à inteligibilidade, considera-se que a fonte de texto utilizada 

no portal é muito pequena, e o mesmo não oferece possibilidade de aumentá-la.  

Desta forma com o passar do tempo o usuário pode ter cansaço visual durante sua 

visita ao portal. Apesar disso o portal faz uma combinação agradável de contrastes e 

cores. Á área de navegação principal embora seja intuitivamente identificada a partir 

da coluna esquerda da página, pelo fato de haver ícones de navegação importantes 

na lateral direita pode induzir o usuário a não identificar corretamente a área 

principal de navegação.  Não foi identificado a presença de link ativo para a página 

inicial na própria página inicial,  é importante o cumprimento deste aspecto para não 

confundir o usuário durante a navegação. No geral os termos utilizados para definir 

as opções de navegação de categorias são claros, sendo as categorias 

diferenciáveis entre si. Como o portal é simples e compacto,  os ícones ganham 

destaque na navegação, porém nem sempre os ícones ajudam efetivamente no 
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reconhecimento de uma classe de itens.  A presença de links não é indicada 

claramente no Portal de Betim, sendo necessário o movimento do mouse por sobre 

as opções, para identificá-las. Entretanto, não há tanta dificuldade em perceber a 

disponibilidade da opção de link, uma vez que apenas com o movimento do mouse 

já abre as opções contidas nas categorias. Todavia em algumas áreas do site as 

palavras que contém links não mudam de cor, o que pode gerar dúvidas nos 

usuários durante a navegação. Alguns componentes da interface com o usuário 

apresentaram erros durante a análise,  como por exemplo o “fale conosco” e o 

formulário da ouvidoria que não abriram de primeira,  colocando em dúvida suas 

características funcionais.    

 

Apreensibilidade 

          O portal de Betim não apresenta muitos recursos que facilitem a navegação e 

a apreensão sobre o funcionamento do portal, na página inicial foi identificado 

apenas um mecanismo de busca ,  e entende-se que poderia haver outros recursos 

na página inicial como a presença de um mapa do site e seção de ajuda. Apesar 

disso,  o portal oferece recomendações no que se refere a resolução ideal para a 

visualização da página. De fato existem alguns recursos que facilitem a navegação,  

porém esses recursos estão presentes em outros níveis de navegação,  e o que se 

defende é que estes recursos devem estar disponíveis já no primeiro nível para 

facilitar a apreensão do usuário.  
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FIGURA 04  -  Página inicial do portal de Betim, para análise da  dimensão Usabilidade. 

 

 

Operacionalidade 

          O portal de Betim, dentre os analisados, é o que possui a menor necessidade 

de “rolagem” vertical da página inicial, boa parte do conteúdo é visível logo de 

imediato quando o usuário entra na página inicial do portal, aumentando o poder de 

visualização das informações.  Apesar disso, à área de “destaques” não está visível 

na parte de cima da página, o que à exemplo do portal de Belo Horizonte também 

perde destaque justamente uma área que o portal parece ter interesse em deixar 

bastante visível. Não há “rolagem” horizontal da página, fato que poderia prejudicar 

a navegação.  Os ícones de navegação ganham certo destaque no portal de Betim 

devido a simplicidade da página inicial,  porém em alguns momentos,  no caso dos 

links,  as vezes há dificuldades de identificar e diferenciar seu conteúdo. Na página 

inicial foi identificado áreas de navegação diferentes para o mesmo tipo de links,  por 

exemplo,  não há necessidade de ter um link chamado "órgão oficial" do lado 

esquerdo da página inicial e ao mesmo tempo haver um ícone que também 

redireciona ao "órgão oficial" no lado direito da página inicial,  pode gerar confusão 

para o usuário quanto ao significado de cada acesso.  Infelizmente, não são 

permitidos links coloridos para indicação dos links visitados,  o que seria 

interessante pra facilitar a navegação. Porém o portal oferece de maneira eficaz o 

Fonte do texto pequena, 
pode gerar dificuldades na 
leitura. 

Não está muito claro se a 
área principal de 
navegação localiza-se à 
esquerda ou à direita. 

A presença de links não 
está claramente indicada 
no portal. 

Áreas de navegação 
diferente que levam ao 
mesmo tipo de resultado. 

Boa parte do portal visível 
sem necessidade de 
rolagem da página. 
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acesso direto às tarefas de alta prioridade a partir da página inicial. Não há qualquer 

indicação no Portal acerca da existência de uma interface humana disponível para 

dar suporte à utilização do site, caso necessário.  E não há referências à 

possibilidade de acionamento de seu conteúdo através de outras mídias ou da 

possibilidade de acesso por pessoas portadoras de deficiência,  assim como não há 

disponibilidade do portal em outros idiomas. Por fim, observou-se que a URL do 

Portal é relativamente simples e durante o período analisado,  o portal de Betim 

esteve sempre disponível, abaixo segue o quadro de acompanhamento da 

disponibilidade do portal. 

 

QUADRO 05 – Horários de acesso de verificação do Portal Betim. 

 

 

5.3  A experiência do Portal de Contagem - http://www.contagem.mg.gov.br/ 

O portal da prefeitura de contagem foi o terceiro analisado, município com 

IDH de 0,756 (PNUD/2010)31 , população estimada em 643.476 de acordo com o 

IBGE (2014)32 e receita orçamentária para o exercício de 2014 estimada em R$ 

1.587.648.917,00 segundo o próprio portal de Contagem33.  

_____________ 
31

 Disponível em: http://atlasbrasil.org.br/2013/ranking  Acesso em 12 de Novembro de 2014. 
32

 Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br Acesso em 12 de Novembro de 2014. 
33

 Disponível em: http://www.contagem.mg.gov.br/?legislacao=615252  Acesso em 12 de 
Novembro de 2014. 

http://www.contagem.mg.gov.br/
http://atlasbrasil.org.br/2013/ranking
http://cidades.ibge.gov.br/
http://www.contagem.mg.gov.br/?legislacao=615252


83 

 

 

 

5.3.1 Dimensão Conteúdo 

 

TABELA 08 – Pesos e notas dos critérios e campos da dimensão conteúdo, 

para o Portal Contagem. 

 

 

 

Abrangência/Cobertura e Propósito 

          Inicialmente, percebe-se que o portal de Contagem dispõe de uma interface 

amigável, é possível ter uma visão geral do Portal, uma vez que o conteúdo está 

organizado. Entretanto,  assim como em Belo Horizonte e Betim,  o portal de 

Contagem não apresenta claramente o propósito do seu portal, o público ao qual se 

destina, o portal aponta para conteúdos dirigidos a públicos bastante distintos e 

também a exemplo dos demais portais não apresenta seu conteúdo em outros 
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idiomas. O Portal apresenta uma descrição dos seus serviços,  e infelizmente seu 

conteúdo não está disponível em outro idioma. 

 

Atualidade 

          O conteúdo do portal de Contagem é bem atualizado, e é notável a presença 

de datas e até horário de algumas postagens,  no geral o Portal atende 

satisfatoriamente este campo de avaliação. 

 

Metadados 

          O portal de Contagem, a exemplo do que ocorre em Belo Horizonte,  se 

apropria corretamente de metadados, utilizando adequadamente metatags que 

facilitam para o usuário identificar determinados assuntos que lhe interessar do 

portal nos mecanismos de busca. 

 

Correção 

          No geral o portal esclarece a responsabilidade pela precisão da informação 

apresentada, fazendo referências a fontes de informação,  citando autor e instituição 

quando é o caso, apesar de não ser sempre claro,  por isso não fez jus a nota 

máxima possível. Erros de digitação, grafia e gramática e outras inconsistências não 

foram encontrados.  

 

Autoridade/Copyright  

          Às vezes não fica claro quem tem a responsabilidade pela precisão da 

informação apresentada, entretanto, o portal de Contagem demonstra interesse 

neste aspecto da precisão das referências a fontes de informação, por exemplo, na 

seção de notícias são citados nominalmente o repórter e autor da foto nos casos em 

que se aplica. Também , às vezes não está identificado o responsável pela página, 

porém existe um meio de verificar a legitimidade da página, como um número de 

telefone ou endereço postal, através do qual se possa estabelecer contato para mais 

informações.  

 

Objetividade 
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Por não estar completamente claro em uma visão inicial da página a missão e 

propósito do portal, não se pode afirmar concretamente que o conteúdo da página 

inicial está de acordo com ela,  por isso optou-se por avaliá-la razoavelmente.  O 

propósito e missão do portal se tornam mais claro quando você assume outros 

níveis de navegação. No geral o conteúdo se adequa às necessidades básicas de 

informações e serviços do usuário, e o conteúdo é escrito em linguagem clara e 

profissional, evita jargões, humor, acusações ou preconceitos. Não se considerou a 

página inicial e outros níveis de navegação livre de publicidade,  pode se constatar 

alguns termos auto promocionais desnecessários como “contagem faz”  ou 

“prefeitura faz”, assim há uma certa propaganda sobre às ações da prefeitura de 

Contagem. 

 

 

FIGURA 05 - Página inicial do portal de Contagem, para análise da  dimensão Contéudo. 
 

5.3.2 Dimensão Usabilidade 

 

TABELA 09 – Pesos e notas dos critérios e campos da dimensão 

Usabilidade, para o Portal de Contagem. 

 

Interface moderna, que 
favorece a visita do usuário 
por smartphones.  

A missão do portal não está 
clara somente observando a 
página inicial. 

Página inicial oferece acesso 
fácil a informações e 
serviços. 

Sugestão de propaganda de 
governo. 
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Inteligibilidade 

No que se refere à inteligibilidade, o portal de Contagem apresenta um layout 

bastante adequado no que se refere a estilos de fonte e outros atributos de 

formatação de texto como tamanhos e cores, também utiliza muito adequadamente 

contraste e cores de plano de fundo, fatores que contribuem para a maior 

compreensão do seu conteúdo. Apresenta-se muito bem estruturado, com uso 

racional de tipos e tamanhos de letras, assim como de cores de plano de fundo, 

sendo o branco a cor predominante, conforme sugere Nielsen (2002). O portal de 

Contagem apresenta um layout bem diferente dos demais portais analisados, com 

um design voltado a tendência atual do uso de smartphones, e se destaca também 

no que se refere à localização de sua área de navegação. Os demais portais tendem 

a seguir um certo padrão, no qual as áreas de navegação são colocadas nas laterais 

da tela, enquanto no centro são disponibilizadas notícias sobre o municípios e 
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comunicados importantes. O Portal de Contagem, por sua vez, coloca sua área de 

navegação no centro da tela e identificou-se assim que contagem se destaca neste 

campo da análise.  

 

Não está presente um link ativo para a página inicial na própria página inicial, 

fato que poderia confundir o usuário durante a navegação. Os termos utilizados para 

definir as opções de navegação de categorias são claros e diferenciáveis. A área de 

navegação principal do portal se divide em três aspectos: a prefeitura, informações 

do município de Contagem, e serviços. Os ícones de navegação na maioria das 

vezes são utilizados de forma efetiva, ajudando os usuários a reconhecer 

imediatamente uma classe de itens. Os links são diferenciados, de forma a tornar 

fácil a compreensão de seu conteúdo, eles são sublinhados ao clicar. Apesar disso 

entende-se que o ideal seria que eles mudassem de cor,  por isso não foi emitido 

nota máxima ao portal neste critério. Várias instruções genéricas, que não são 

reveladoras para a navegação, a exemplo de “Clique aqui”, ou “Veja mais”, ou “Mais 

Links” , no lugar de um nome de link estão presentes,  assim o portal foi mal 

avaliado neste critério.  No mais, o usuário consegue perceber o que vai ocorrer 

caso um link acione um aplicativo de áudio ou vídeo, e componentes da interface 

com o usuário são utilizados adequadamente, sem prejudicar a navegação do 

usuário. 

 

Apreensibilidade 

Foram identificados no portal de Contagem alguns recursos que auxiliam a 

navegação, como uma seção de perguntas freqüentes, telefones úteis e guia de 

serviços permitindo que o usuário busque pelo serviço desejado, todavia não foi 

identificado na página inicial algum mapa que pudesse auxiliar a navegação e não 

existe indicação da existência de uma interface humana disponível para dar suporte 

à utilização, caso fosse necessário. Sendo assim,  neste campo de análise,  o portal 

de Contagem apresenta um desempenho razoável que ainda precisa de algumas 

adequações para se aproximar do ideal. 
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FIGURA 06 - Página inicial do portal de Contagem, para análise da  dimensão Contéudo. 
 

Operacionalidade 

Apesar do Portal não apresentar rolagem horizontal da página, o portal de 

Contagem foi o que mais apresentou rolagem vertical da página, deixando vários 

itens importantes “abaixo da dobra”, isso é um problema, pois dificulta a identificação 

de algumas áreas de navegação que podem passar despercebidas pelo usuário 

mais distraído. O layout permite o ajustamento do tamanho da página inicial à 

diversas resoluções  de tela, e os logotipos são utilizados criteriosamente. Os itens 

estão agrupados na área de navegação, de modo que as categorias semelhantes ou 

relacionadas estão próximas entre si, porém estão disponíveis áreas de navegação 

diferentes para o mesmo tipo de links, o que pode gerar problemas na identificação 

do significado do acesso ao link. O Portal não oferece possibilidade de haver links 

coloridos para indicação dos estados visitados e não visitados. O acesso direto às 

tarefas de alta prioridades são oferecidos na página inicial e  a URL do portal é clara 

de forma que o usuário possa ter facilidade em memorizar o endereço de acesso. 

Não há qualquer indicação no portal acerca da possibilidade de acionamento de seu 

conteúdo através de outras mídias, apesar de ser possível acessá-lo via smartphone 

por exemplo. E não há indicação no que se refere à possibilidade de acesso a 

página por pessoas portadoras de deficiência. Em termos de disponibilidade de 

acesso, o portal de Contagem apresentou-se bastante estável, estando sempre 

Portal com muita rolagem 
vertical de página, muitos 
elementos “abaixo da dobra”. 

Disponíveis instruções 
genéricas que não 
favorecem a navegação. 

Área de navegação que leva 
ao mesmo tipo de resultado 
que pode deixar o usuário 
confuso. 

Uso racional de cores, tipos 
e tamanhos de letras, 
conforme sugere Nielsen 
(2002). 

Área de navegação principal 
do portal centralizada. 
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disponível. Abaixo encontra-se o quadro que demonstra o acompanhamento da 

disponibilidade do portal. 

 

QUADRO 06 – Horários de acesso de verificação do Portal Contagem. 

 

 

 

5.4 Discussão comparativa dos resultados encontrados 

Observando os resultados encontrados à luz de uma perspectiva comparativa 

entre os portais das cidades de Belo Horizonte, Betim e Contagem permitem fazer 

inferências importantes. De um lado os resultados demonstram que em vários 

critérios há semelhanças entre os níveis de qualidade dos portais. No geral todos os 

portais se mostraram preocupados em manter uma linguagem profissional e que 

evita humor,  e se assemelharam também por não deixarem absolutamente claro o 

propósito do portal em suas respectivas páginas iniciais, assim tenderam a ter 

pontuações próximas no campo da objetividade ao observar a dimensão conteúdo.  

 

QUADRO 07 – Pontuação final dos Portais analisados. 
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Na dimensão usabilidade,  os portais tiveram desempenho parecido no campo 

da operacionalidade, oferecendo acesso às principais informações e serviços 

disponíveis  já no primeiro nível de navegação, assim como todos os portais foram 

aprovados no teste de disponibilidade da página inicial do portal.  Porém, vale 

ressaltar que, em alguns aspectos, há mais evolução em um portal do que em outro 

e é importante ressaltar alguns pontos. Enquanto em Contagem a página inicial 

apresenta um visual mais moderno e inteligível, que favorece a tendência atual de 

visualização de páginas da rede a partir do uso de smartphones, em Belo Horizonte 

há o problema do portal ser muito carregado de informações na sua página inicial, 

podendo criar dificuldades para que o cidadão se situe dentro do portal.  Em Betim 

há o problema da falta de apreensibilidade,  e o portal não é tão atualizado quanto 

deveria, o que é grave porque o usuário pode se sentir desestimulado a acessar o 

portal com frequência. Essas constatações são importantes, influenciam na forma 

pela qual o cidadão consegue ou não utilizar os recursos disponíveis nos portais das 

respectivas prefeituras e de que forma se satisfaz com o conteúdo. 

 

De forma geral, a cidade de Belo Horizonte foi a que obteve maiores notas, 

demonstrando que seu portal está um pouco mais evoluído que os demais no que 

tange ao conteúdo e usabilidade. Acredita-se que pesou muito a favor de Belo 

Horizonte sua característica apreensível, isto é,  sua melhor capacidade de traduzir 

e demonstrar através dos critérios utilizados para sua análise um portal mais fácil de 

ser assimilado, com vários recursos para os públicos diversificados. É levemente 

mais informativo, no sentido de que oferece diversos meios ao qual o usuário possa 

estabelecer contato para obter mais informações.  Betim por sua vez,  com base nos 

critérios,  foi o que se mostrou menos evoluído. Percebe-se que este portal teve 

desempenho consideravelmente inferior aos demais nos metadados e é mais 

simples, às vezes no sentido da conotação negativa do termo.  Notou-se claramente 

sua dificuldade de apresentar recursos que facilitem a navegação do cidadão, e há 

disponibilidade de menos opções de informações e serviços que os demais portais.  

 

Diante dos resultados obtidos a partir da pesquisa,  pode-se afirmar que os 

portais analisados se encontram no estágio de transação,  ao qual os cidadãos 

interagem parcialmente com o governo e fazem transações on-line SANTOS (2007, 
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p.15-16), KOK, RYAN e PRYBUTOK (2005) . Percebeu-se através da análise dos 

portais, que eles reúnem informações para públicos distintos, o que não seria um 

erro, mas a missão e o propósito desses portais precisam estar mais claramente 

definidos na página inicial. E não se nota muito esforço nos portais em disponibilizar 

o conteúdo de informações e seus serviços e recursos para pessoas portadores de 

deficiências como as visuais, assim como não foram encontrados tradução do 

conteúdo em outros idiomas, com exceção de Belo Horizonte que oferece uma 

página em inglês aos turistas, mas mesmo assim de forma limitada. Observando o 

desempenho dos portais à luz das variáveis IDH, receita orçamentária e contingente 

populacional, a pontuação final dos portais seguiu uma lógica crescente,  o 

município com maior coeficiente nos aspectos de IDH, receita orçamentária e 

contingente populacional teve melhor desempenho em seu portal em detrimento dos 

demais municípios com menor coeficiente nestes aspectos.  Porém devido aos 

objetivos deste trabalho, não se pretende fomentar uma maior discussão acerca 

deste assunto e não levantar hipóteses.   

 

O que também se percebeu a partir da complexa e subjetiva atividade de 

analisar portais,  estritamente com base nas pontuações dos critérios e campos 

obtidos da dimensão conteúdo e usabilidade propostas por Vilella (2003) é que os 

governos estão interessados em disponibilizar cada vez mais conteúdo e serviços  

on-line, conclui-se que a nível básico que os portais atendem ao objetivo de oferecer 

um espaço online com acesso a informações e serviços relevantes dos municípios, 

cumprindo aqui o objetivo deste trabalho de estudá-los à luz dos princípios 

elementares da transparência, accountability e publicidade. E ainda à luz destes 

princípios que se convergem, o portal de Belo Horizonte parece ser o mais 

transparente, responsivo e aberto que os demais. No ato do fornecimento das 

informações ele tutoria enfaticamente o acesso do usuário oferecendo diversas 

orientações didáticas sobre a característica de cada aspecto das contas públicas e 

da navegação na respectiva área para facilitar o entendimento e o acesso a 

informação do usuário. E dispõe de um sistema de ouvidoria online que incentiva o 

feedback do cidadão, por exemplo através do projeto “Boa Ideia”. O portal de 

Contagem e Betim também apresentam uma área de navegação voltada 

exclusivamente à disponibilização das contas públicas e atos administrativos, porém 
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são áreas com menor detalhamento que o portal de Belo Horizonte e que 

apresentaram problemas de disponibilidade. Não se tem aqui intenção de efetuar 

afirmações concretas e definitivas, devido as impossibilidades de analisar um portal 

por inteiro considerando sua quantidade de informações e devido as mudanças 

freqüentes realizadas ao longo do tempo. Mas os resultado dos portais estritamente 

com base na metodologia de Vilella (2003) oferecem os indícios aqui citados. É 

necessário posteriormente,  analisar mais profundamente nos portais as 

possibilidades de comunicação do cidadão com o governo,  observando como o 

desenho do portal favorece ou não à democracia digital na medida de que a 

existência de mecanismos nestes portais que promovam altos níveis de participação 

cidadã são fundamentais para o aprimoramento do estágio de e-gov no Brasil. 

Considera-se neste trabalho que há muito o que se percorrer em termos de Governo 

Eletrônico no Brasil, concordando com Vilella (2003, p.209) no que se refere a 

necessidade do uso racional das tecnologias da informação e da comunicação para 

a concretização de ações estruturantes que possam viabilizar um redesenho 

fundamental das interações entre os cidadãos e o governo, levando a uma 

verdadeira reorganização dos processos da Administração Pública. 

 

Conclui-se por fim, com base em todos os aspectos abordados  que os portais 

de Belo Horizonte, Betim, e Contagem situam-se entre os níveis razoável e bom do 

seus respectivos sistemas no que se refere a disponibilidade de informações e 

serviços para o atendimento às necessidades contemporâneas do cidadão quanto a 

acessar conteúdos de seus municípios e realizar procedimentos online que são úteis 

no dia a dia como acesso a editais e preenchimento de formulários.  

 

5.5 Considerações Finais 

Discutiu-se neste trabalho, um tema que acreditamos ser muito importante: o 

Governo Eletrônico (e-gov),  uma iniciativa que representa uma faceta da 

modernização do Estado.  Na era da informação, o dia a dia das pessoas está cada 

vez mais vinculado à Internet. O Governo Eletrônico aparece  como uma instituição 

que trás um novo tipo de relacionamento entre Estado e Cidadão,  a  partir  das  

diversas  plataformas  virtuais. Desta forma, foram retratados neste trabalho conceito 
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básicos importantes em qualquer governo democrático, tais como a transparência,  

accountability e publicidade.  Partiu-se do pressuposto que o Governo Eletrônico fica 

muito aquém de seu potencial, caso não se estruture à luz destes conceitos. No 

Brasil a partir dos anos 2000 observou-se uma grande intensificação no uso das 

tecnologias de informação e comunicação pelos governos,  e isso vem gerando 

mudanças profundas na gestão pública.  A literatura identifica os diversos estágio de 

e-gov  ao qual podem se situar as diversas iniciativas existentes neste sentido, que 

podem ser desde iniciativas rudimentares ao qual sites de governo servem apenas 

como mural de recados, até iniciativas encorpadas que envolvem o oferecimento de 

várias formas de participação virtual do cidadão (SANTOS, 2007;  KOK, RYAN e 

PRYBUTOK, 2005).  Entendeu-se neste trabalho que antes de pensar à 

democratização digital das iniciativas de governo eletrônico no Brasil sob o ponto de 

vista da participação popular é de suma importância, verificar se estas iniciativas 

conseguem atender a princípios bem elementares, como oferecer informações e 

serviços através de portais bem estruturados.   

 

Buscou-se então, neste sentido, analisar três experiências de governo 

eletrônico, os portais da prefeitura de Belo Horizonte,  Betim e Contagem.  Levou-se 

em consideração para a escolha destes portais o fato de que representam as três 

cidades mais populosas da região metropolitana de Belo Horizonte, o que deve 

gerar maior demanda por informações e serviços.  Observou-se também que os 

municípios com maior coeficiente em IDH, população estimada e receita 

orçamentária tiveram em ordem crescente melhor desempenho na pontuação final 

dos portais.  Não se levantou hipóteses sobre essas variáveis, mas essas variáveis 

podem ser interessantes de serem trabalhadas com maior detalhamento em 

avaliações de portais.   

 

  Considerou-se a escolha de portais municipais, ao invés de estaduais ou 

federais porque ao ver deste trabalho são portais interessantes por poderem gerar 

mais incentivos ao cidadão de acessá-los com freqüência devido a sensação de 

“proximidade”, ao qual muitas informações e serviços são importantes no dia a dia 

do usuário.  Para que essa análise se tornasse viável,  adotou-se a metodologia 

proposta por Vilella (2003), analisando os portais à luz da dimensão conteúdo e 
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usabilidade que contemplam nove campos e cinqüenta critérios, permitindo obter 

diagnósticos importantes no que se refere a transparência, accountability e 

publicidade. Essa metodologia demonstrou ser um instrumento objetivo e eficiente 

para se fazer inferências importantes. De maneira geral, a metodologia adotada, 

ajudou a evidenciar os pontos fortes e fracos de cada portal.  

 

Com relação aos resultados, percebeu-se que muitos dos problemas 

identificados podem ser facilmente resolvidos e que no geral, os portais em média 

de uma pontuação máxima possível (cinco pontos), estão situados entre três e 

quatro pontos. Isto significa que no geral atendem aos princípios elementares de 

estruturação, informação e serviços em seus portais, porém ainda demandando 

melhorias. O Portal de Belo Horizonte se destacou por sua característica 

apreensível,  de oferecer diversos recursos que auxiliam a navegação do usuário,  

porém sua página inicial se mostra muito carregada de informações e há 

dificuldades de compreender quais são os propósitos do portal e o público a que se 

volta. O Portal de Betim demonstrou ser o mais simples dentre os portais analisados,  

e no geral obteve as piores pontuações demonstrando deficiências em vários 

campos.  Apesar disto dentre os portais analisados, Betim teve o melhor 

desempenho no campo operacionalidade,  isto pode ser explicado porque foi o portal 

que apresentou a menor presença de propaganda de governo. O Portal de 

Contagem por sua vez,  se destacou por sua característica inteligível,  isto é,  sua 

página tem o layout amigável e a área de navegação é centralizada,  bem 

destacada. Porém não é muito apreensível,  deveria apresentar mais opções de 

auxilio a navegação do usuário como a presença de uma interface humana por 

exemplo. No geral, todos os portais precisam demonstrar melhor sua abrangência, 

cobertura e propósito,  mas apresentam um estilo de linguagem clara, profissional e 

livre de humor, jargões ou preconceitos, e isto, de fato é muito importante.  

 
Constatou-se ao longo da análise dos portais, o fato de que esta atividade é 

bastante complexa,  e que por muitas vezes o pesquisador precisa conviver com a 

subjetividade da pontuação. Porém,  trabalhos como o da Vilella (2003) que 

propõem modelos teóricos para a análise de portais contribuem bastante para 

amenizar a subjetividade da atividade, na medida em que se apresenta 
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padronizações para estudos de sistemas de informação. Apesar de todos os 

esforços, a realização de uma análise de portal é e sempre será incompleta, no 

sentido que vários outros elementos não são contemplados,  ou são difíceis de 

serem medidos. 

 

Paralelo a analise dos portais,  pôde se conferir com base na literatura em 

qual estágio o governo eletrônico se encontra atualmente no Brasil e quais são os 

potenciais e desafios que decorrem deste mecanismo. Embora o objetivo deste 

trabalho tenha se limitado no que se refere aos portais, de analisá-los perante sua 

capacidade de prover informações e serviços, compreende-se que sistemas de 

informação devem também ser entendidos como sistemas de comunicação, no 

sentido de não serem apenas repositórios estáticos de informação e serviços, mas 

também canais de diálogo, viabilizando interações que de fato possam traduzir altos 

níveis de participação cidadã.  

 

Identificou-se que em 2013, a proporção de usuários de Internet no Brasil 

ultrapassou, pela primeira vez, a metade da população, mas apesar disso a inclusão 

digital continua sendo um desafio no país. O Brasil tem muito a avançar em termos 

de governo eletrônico, todavia, conforme lembra Pinho (2008, p.492)  há um 

problema a ser resolvido, e o problema não é de tecnologia, mas de cultura política, 

de desenvolvimento político. Ainda há um desconhecimento muito grande da 

população para com o governo eletrônico. É necessário que o cidadão brasileiro seja 

mais pró-ativo, apropriando-se mais da ferramenta, se percebendo como agente do 

processo. É o exercício  pleno  da  cidadania, é menos passividade  e mais  

interesse  pelas  questões  relacionadas  à  vida  publica,  assim o governo 

eletrônico no Brasil poderá caminhar a passos largos rumo as grandes expectativas 

geradas em torno de si, ao longo destes anos. 
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